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Atos do Prefeito

Lei

LEI Nº 5.346/2024  

Dispõe sobre a política pública de assistência social do município de Várzea Grande e 
dá outras providências.

KALIL SARAT BARACAT DE ARRUDA, Prefeito de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, 
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei Municipal:

CAPÍTULO I

DEFINIÇÕES E DOS OBJETIVOS

 

Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é política de seguridade 
social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto 
integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às 
necessidades básicas.

Art. 2º A política de assistência social do município de Várzea Grande tem por objetivos:

 I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da 
incidência de riscos, especialmente:

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência, à juventude e à velhice;

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes;

c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; e

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua 
integração à vida comunitária.

II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a capacidade 
protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vítimas 
e danos; 

III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das 
provisões socioassistenciais;

IV - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação 
das políticas e no controle de ações em todos os níveis;

V - primazia da responsabilidade do ente político na condução da política de assistência 
social em cada esfera de governo; e 

VI - centralidade na família para concepção e implementação dos benefícios, serviços, 
programas e projetos, tendo como base o território.

Parágrafo único: para o enfrentamento da pobreza, a assistência social, forma integrada, 
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realizará às políticas setoriais visando universalizar a proteção social e atender às 
contingências sociais.

 

CAPÍTULO II

PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

 

Seção I

Princípios

 

Art. 3º A política pública de assistência social no município de Várzea Grande rege-se 
pelos seguintes princípios:

I - universalidade: todos têm direito à proteção socioassistencial, prestada a quem dela 
necessitar, com respeito à dignidade e à autonomia do cidadão, sem discriminação de 
qualquer espécie ou comprovação vexatória da sua condição;

II - gratuidade: a assistência social deve ser prestada sem exigência de contribuição ou 
contrapartida;

III - integralidade da proteção social: oferta das provisões em sua completude, por meio 
de conjunto articulado de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais;

IV - intersetorialidade: integração e articulação da rede socioassistencial com as demais 
políticas e órgãos setoriais de defesa de direitos e sistema de justiça;

V - equidade: respeito às diversidades regionais, culturais, socioeconômicas, políticas 
e territoriais, priorizando aqueles que estiverem em situação de vulnerabilidade e risco 
pessoal e social;

VI - supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de 
rentabilidade econômica;

VII - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação 
assistencial alcançável pelas demais políticas públicas;

VIII - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios 
e serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se 
qualquer comprovação vexatória de necessidade;

IX - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer 
natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais; e

X - divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos socioassistenciais, 
bem como dos recursos oferecidos pelo poder público e dos critérios para sua 
concessão.

 

Seção II

Diretrizes

 

Art. 4º A organização da assistência social em Várzea Grande observará as seguintes 
diretrizes:

I - primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de assistência social 
em cada esfera do governo;\

II - descentralização político-administrativa e comando único das ações em cada esfera 
de gestão;

III - cofinanciamento partilhado dos entes federados;

IV - matricialidade sociofamiliar;

V - territorialização;

VI - fortalecimento da relação democrática entre Estado e sociedade civil; e

VII - participação popular e controle social, por meio de organizações representativas, 
na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.

CAPÍTULO III

GESTÃO E ORGANIZAÇÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

 

Seção I

Gestão

 

Art. 5º A gestão das ações na área de assistência social é organizada sob a forma 
de sistema descentralizado e participativo, denominado Sistema Único de Assistência 
Social – SUAS, conforme estabelece a Lei Nacional nº. 8.742/1993, alterada pela Lei 
Nacional nº 12.435/2011, cujas normas gerais e coordenação são de competência da 
União.

Parágrafo único: o SUAS é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos 
conselhos de assistência social e pelas entidades e organizações da sociedade civil e 
organizações de assistência social abrangidas pela norma vigente.

 

Art. 6º O Município de Várzea Grande atuará de forma articulada com as esferas federal 
e estadual, observadas as normas gerais do SUAS, cabendo-lhe coordenar e executar 
os serviços, programas, projetos, benefícios socioassistenciais em seu âmbito local.

Art. 7º O órgão gestor da política de assistência social no Município de Várzea Grande 
é a Secretaria Municipal de Assistência Social.

 

Seção II

Organização

 

Art. 8º O SUAS no âmbito do município de Várzea Grande organiza-se pelos seguintes 
tipos de proteção:

I - proteção social básica: conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios da 
assistência social que visa a prevenir situações de vulnerabilidade e risco social, por 
meio de aquisições e do desenvolvimento de potencialidades e do fortalecimento de 
vínculos familiares e comunitários;

II - proteção social especial: conjunto de serviços, programas e projetos que tem por 
objetivo contribuir para a reconstrução de vínculos familiares e comunitários, a defesa 
de direito, o fortalecimento das potencialidades e aquisições e a proteção de famílias 
e indivíduos para o enfrentamento das situações de violências e violação de direitos.

Art. 9º A proteção social básica compõem-se precipuamente dos seguintes serviços 
socioassistenciais, nos termos da tipificação nacional dos serviços socioassistenciais, 
sem prejuízo de outros que vierem a ser instituídos:

I – Serviço de Proteção e atendimento Integral à Família – PAIF;

II – Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV; e

III – Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e 
Idosas.

§1º O PAIF deve ser ofertado exclusivamente no Centro de Referência de Assistência 
Social – CRAS.

§2º Os serviços socioassistenciais de proteção social básica poderão ser executados 
pelas equipes volantes.

Art. 10. A proteção social especial ofertará precipuamente os seguintes serviços 
socioassistenciais, nos termos da tipificação nacional dos serviços socioassistenciais, 
sem prejuízo de outros que vierem a ser instituídos:

I - proteção social especial de média complexidade:

a) Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos – PAEFI;

b) Serviço Especializado de Abordagem Social;

c) Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida 
Socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade;

d) Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas 
Famílias; e

e) Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua.

II - Proteção social especial de alta complexidade:

a) Serviço de Acolhimento Institucional;

b) Serviço de Acolhimento em República;

c) Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora; e

d) Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências.

Paragrafo único: o PAEFI deve ser ofertado exclusivamente no Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social – CREAS.

Art. 11. As proteções sociais básica e especial, serão ofertadas pela rede 
socioassistencial, de forma integrada, diretamente pelos entes públicos ou pelas 
entidades ou organizações de assistência social vinculadas ao SUAS, respeitadas as 
especificidades de cada serviço, programa ou projeto socioassistencial.

§1º Considera-se rede socioassistencial o conjunto da oferta de serviços, programas, 
projetos e benefícios de assistência social, mediante a articulação entre todas as 
unidades do SUAS.

§2º A vinculação ao SUAS e o reconhecimento pelo órgão gestor, de que a entidade ou 
organização de assistência social integra a rede socioassistencial.

Art. 12. As unidades públicas estatais instituídas no âmbito do SUAS que integram a 
estrutura administrativa do município de Várzea Grande, quais sejam:

I - CRAS;

II - CREAS;

III - Casa de Acolhimento Meninas;

IV - Casa de Acolhimento Meninos;

V - Casa de Amparo Para Mulheres Vítimas de Violências;

VI - Casa de Acolhimento Para Pessoas em Situação de Rua;

VII - Centro POP;

VIII - Centro de Convivência Para Idoso;

IX - Caderno II – SCFV para adolescentes;

X - Conselho Tutelar; e

XI - Casa de Sarita.

Parágrafo único: as instalações das unidades públicas estatais devem ser compatíveis 
com os serviços neles ofertados, observando as normas gerais.
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Art. 13. As proteções sociais, básica e especial, serão ofertadas precipuamente 
no Centro de Referência de Assistência Social – CRAS e no Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social – CREAS, respectivamente, e pelas entidades e 
organizações de assistência social, de forma complementar.

§1º O Centro de Referência de Assistência Social – CRAS é a unidade pública municipal, 
de base territorial, localizada em áreas com maiores índices de vulnerabilidade e 
risco social, destinada à articulação e execução de serviços, programas e projetos 
socioassistenciais de proteção social básica às famílias no seu território de abrangência.

§2º O Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS é a unidade 
pública de abrangência municipal ou regional, destinada à prestação de serviços a 
indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco pessoal ou social, por 
violação de direitos ou contingência, que demandam intervenções especializadas da 
Assistência Social.

§3º O Centro de Referência Especializado para a População em Situação de Rua – 
Centro POP é a unidade pública municipal destinada ao atendimento às Pessoas em 
Situação de Rua e oferece atendimento psicossocial a partir da procura espontânea, 
de forma especializada e continua, com objetivo de reorganização pessoal e social 
das pessoas que se encontram em situação de rua, oportunizando com atendimento, 
cuidado e proteção.

§4º Os CRAS e os CREAS são unidades públicas estatais instituídas no âmbito do SUAS, 
que possuem interface com as demais políticas públicas e articulam, coordenam e 
ofertam os serviços, programas, projetos e benefícios da assistência social.

Art. 14. A implantação das unidades de CRAS e CREAS deve observar as diretrizes da:

I - territorialização: oferta capilarizada de serviços com áreas de abrangência definidas 
baseada na lógica da proximidade do cotidiano de vida dos cidadãos, respeitando as 
identidades dos territórios locais, e considerando as questões relativas às dinâmicas 
sociais, distâncias percorridas e fluxos de transportes, com o intuito de potencializar 
o caráter preventivo, educativo e protetivo das ações em todo o município, mantendo 
simultaneamente a ênfase e prioridade nos territórios de maior vulnerabilidade e risco 
social; 

II - universalização: a fim de que a proteção social básica e a proteção social especial 
sejam asseguradas na totalidade dos territórios dos municípios e com capacidade de 
atendimento compatível com o volume de necessidades da população; e 

III - regionalização: participação, quando for o caso, em arranjos institucionais que 
envolvam municípios circunvizinhos e o governo estadual, visando assegurar a 
prestação de serviços socioassistenciais de proteção social especial cujos custos ou 
baixa demanda municipal justifiquem rede regional e desconcentrada de serviços no 
âmbito do Estado.

Art. 15. As ofertas socioassistenciais nas unidades públicas, pressupõem a constituição 
de equipe de referência na forma das Resoluções do Conselho Nacional de Assistência 
Social – CNAS.

Parágrafo único: o diagnóstico socioterritorial e os dados da Vigilância socioassistencial 
são fundamentais para a definição da forma de oferta da proteção social básica e 
especial.

Art. 16. O SUAS afiança as seguintes seguranças, observado as normas gerais:

I - acolhida;

II - renda;

III - convívio ou vivência familiar, comunitária e social;

IV - desenvolvimento de autonomia; e

V - apoio e auxílio.

 

Seção III

Responsabilidades

 

Art. 17. Compete ao município de Várzea Grande, por meio da Secretaria Municipal de 
Assistência Social:

I - destinar recursos financeiros para custeio dos benefícios eventuais de que trata o art. 
22, da Lei Nacional nº 8.742/1993, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos 
Municipais de Assistência Social;

II - efetuar o pagamento do auxilio-natalidade, auxilio-funeral, benefícios eventuais e 
calamidade pública;

III - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com 
organização da sociedade civil;

IV - prestar os serviços socioassistenciais de que trata o art. 23, da Lei Nacional nº 
8.742/1993, alterada pela Lei Nacional nº 12.435/2011, a tipificação nacional dos 
serviços socioassistenciais e os serviços complementares definidos pelo município;

V - atender às ações socioassistenciais de caráter de emergência;

VI - implantar a vigilância socioassistencial no âmbito do município, visando ao 
planejamento e à oferta qualificada dos serviços, benefícios, programas e projetos 
socioassistenciais;

VII - implantar sistema de informação, acompanhamento, monitoramento e avaliação 
para promover o aprimoramento, qualificação e integração contínuos dos serviços 
da rede socioassistencial, conforme pacto de aprimoramento do SUAS e plano de 
assistência social;

VIII - regulamentar e coordenar a formulação e a implementação da política municipal 
de assistência social, em consonância com a política nacional de assistência social 
e com a política estadual de assistência social, e as deliberações de competências 

do Conselho Municipal de Assistência Social, observando as deliberações das 
conferências nacional, estadual e municipal de assistência social;

IX - regulamentar os benefícios eventuais em consonância com as deliberações do 
Conselho Municipal de Assistência Social;

X - cofinanciar o aprimoramento da gestão e dos serviços, programas, projetos e 
benefícios eventuais de assistência social, em âmbito local;

XI - cofinanciar em conjunto com a esfera federal e estadual, a política nacional de 
educação permanente, com base nos princípios da Norma Operacional Básica de 
Recursos Humanos do SUAS – NOB-RH/SUAS, coordenando-a e executando-a em seu 
âmbito;

XII - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu 
âmbito;

XIII - realizar a gestão local do Beneficio de Prestação Continuada – BPC, garantindo 
aos seus beneficiários e famílias o acesso aos serviços, programas e projetos da rede 
socioassistencial;

XIV - realizar em conjunto com o Conselho Municipal de Assistência Social, as 
conferências municipais de assistência social;

XV - gerir de forma integrada, os serviços, benefícios e programas de transferência de 
renda de sua competência;

XVI - gerir o Fundo Municipal de Assistência Social;

XVII - gerir, no âmbito municipal, o cadastro único para programas sociais do governo 
federal e o programa bolsa família, nos termos da Lei vigente;

XVIII - organizar a oferta de serviços de forma territorializada, em áreas de maior 
vulnerabilidade e risco, de acordo com o diagnóstico socioterritorial;

XIX - organizar e monitorar a rede de serviços da proteção social básica e especial, 
articulando as ofertas;

XX - organizar e coordenar o SUAS em seu âmbito, observando as deliberações e 
pactuações de suas respectivas instâncias, normatizando e regulando a política de 
assistência social em seu âmbito em consonância com as normas gerais da União; 

XXI - elaborar a proposta orçamentária da assistência social no município, assegurando 
recursos do tesouro municipal;

XXII - elaborar e submeter ao Conselho Municipal de Assistência Social, anualmente a 
proposta orçamentária dos recursos do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS;

XXIII - elaborar e cumprir o plano de providências, no caso de pendências e 
irregularidades do município junto ao SUAS, aprovado pelo CMAS e pactuado na CIB;

XXIV - elaborar e executar o pacto de aprimoramento do SUAS, implementando-o em 
âmbito municipal;

XXV - elaborar e executar a política de recursos humanos, de acordo com a NOB/RH 
- SUAS;

XXVI - elaborar o plano municipal de assistência social, a partir das responsabilidades e 
de seu respectivo estágio no aprimoramento da gestão do SUAS e na qualificação dos 
serviços, conforme patamares e diretrizes pactuadas nas instâncias de pactuação e 
negociação do SUAS;

XXVII - elaborar e expedir os atos normativos necessários à gestão do FMAS, de acordo 
com as diretrizes estabelecidas pelo conselho municipal de assistência social;

XXVIII - elaborar e aprimorar os equipamentos e serviços socioassistenciais, observando 
os indicadores de monitoramento e avaliação pactuados; 

XXIX - elaborar, alimentar e manter atualizado o Censo SUAS:

a) o Censo SUAS;

b) o Sistema de Cadastro Nacional de Entidade de Assistência Social – SCNEAS; e 

c) e o conjunto de aplicativos do Sistema de Informação do Sistema Único de 
Assistência Social - Rede SUAS.

XXX - garantir a infraestrutura necessária ao funcionamento do respectivo conselho 
municipal de assistência social, garantindo recursos materiais, humanos e financeiros, 
inclusive com despesas referentes a passagens, translado e diárias de conselheiros 
representantes do governo e da sociedade civil, quando estiverem no exercício de suas 
atribuições e previamente autorizados pelo Prefeito Municipal;

XXXI - garantir a elaboração da peça orçamentária esteja de acordo com o plano 
plurianual, com o plano de assistência social e dos compromissos assumidos no pacto 
de aprimoramento do SUAS;

XXXII - garantir a integralidade da proteção socioassistencial à população que 
dela necessitar, primando pela qualificação dos serviços do SUAS, exercendo essa 
responsabilidade de forma compartilhada entre a União, Estados e Municípios;

XXXIII - garantir a capacitação para gestores, trabalhadores, dirigentes de entidades 
e organizações, usuários e conselheiros de assistência social, além de desenvolver, 
participar e apoiar a realização de estudos, pesquisas e diagnósticos relacionados à 
política de assistência social, em especial para fundamentar a análise de situações 
de vulnerabilidade e risco dos territórios e o equacionamento da oferta de serviços em 
conformidade com a tipificação nacional;

XXXIV - garantir o comando único das ações do SUAS pelo órgão gestor da política de 
assistência social, conforme preconiza a LOAS;

XXXV - definir os fluxos de referência e contrarreferência do atendimento nos serviços 
socioassistenciais, com respeito às diversidades em todas as suas formas;

XXXVI - definir os indicadores necessários ao processo de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação, observado a suas competências;
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XXXVII - implementar os protocolos pactuados na Comissão Intergestores Tripartite 
- CIT;

XXXIII - implementar a gestão do trabalho e educação permanente;

XXXIX - promover a integração da política municipal de assistência social com outros 
sistemas públicos que fazem interface com o SUAS;

XL - promover a articulação intersetorial do SUAS com as demais políticas públicas e 
sistema de garantia de direitos e sistema de justiça;

XLI - promover a participação da sociedade, especialmente dos usuários, na elaboração 
da política de assistência social;

XLII - assumir as atribuições, no que lhe couber, no processo de municipalização dos 
serviços de proteção social básica;

XLIII - participar dos mecanismos formais de cooperação intergovernamental que 
viabilizem técnica e financeiramente os serviços de referência regional, definindo 
as competências na gestão e no cofinanciamento, a serem pactuadas na Comissão 
Intergestores Bipartite - CIB;

XLIV - prestar informações que subsidiem o acompanhamento estadual e federal da 
gestão municipal;

XLV - zelar pela execução direta ou indireta dos recursos transferidos pela União e pelos 
Estados ao município, inclusive no que tange à prestação de contas;

XLVI - assessorar as entidades e organizações de assistência social visando à 
adequação dos seus serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais às 
normas do SUAS, viabilizando estratégias e mecanismos de organização para aferir 
o pertencimento à rede socioassistencial, em âmbito local, de serviços, programas, 
projetos e benefícios socioassistenciais ofertados pelas entidades e organizações de 
assistência social de acordo com as normativas federais;

XLVII - acompanhar a execução de parcerias firmadas entre o município e as entidades 
e organizações de assistência social e promover a avaliação das prestações de contas;

XLVIII - normatizar, em âmbito local, o financiamento integral dos serviços, programas, 
projetos e benefícios de assistência social, ofertados pelas entidades e organizações 
vinculadas ao SUAS;

XLIX - aferir os padrões de qualidade de atendimento, a partir dos indicadores de 
acompanhamento definidos pelo respectivo conselho municipal de assistência social 
para a qualificação dos serviços e benefícios em consonância com as normas gerais;

L - encaminhar para apreciação do conselho municipal de assistência social os 
relatórios trimestrais e anuais de atividades e de execução físico-financeira a titulo de 
prestação de contas;

LI - compor as instâncias de pactuação e negociação do SUAS;

LIII - estimular a mobilização e organização dos usuários e trabalhadores do SUAS para 
a participação nas instâncias de controle social da política de assistência social;

LIV - instituir o planejamento contínuo e participativo no âmbito da política de 
assistência social;

LV - dar publicidade ao dispêndio dos recursos públicos destinados à assistência social;

LVI - criar ouvidoria do SUAS, preferencialmente com profissionais do quadro efetivo; e

LVII - submeter trimestralmente, de forma sintética, e anualmente, de forma analítica, 
os relatórios de execução orçamentária e financeira do Fundo Municipal de Assistência 
Social à apreciação do CMAS. 

 

Seção IV

Plano Municipal de Assistência Social

 

Art. 18. O Plano Municipal de Assistência Social – PMAS é um instrumento de 
planejamento estratégico que contempla propostas para execução e o monitoramento 
da política de assistência social no âmbito do município de Várzea Grande.

§1º A elaboração do Plano Municipal de Assistência Social dar-se-á a cada 4 (quatro) 
anos, coincidindo com a elaboração do Plano Plurianual e contemplará:

 I - diagnóstico socioterritorial;

 II - objetivos gerais e específicos;

III - diretrizes e prioridades deliberadas;

IV - ações estratégicas para sua implementação;

V - metas estabelecidas;

VI - resultados e impactos esperados;

VII – recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e necessários;

VIII - mecanismos e fontes de financiamento;

IX - indicadores de monitoramento e avaliação; e

X – cronograma de execução.

§2º O Plano Municipal de Assistência Social, além do estabelecido no parágrafo 
anterior, deverá observar:

I – as deliberações das conferências de assistência social;

II – metas nacionais e estaduais pactuadas que expressam o compromisso para o 
aprimoramento do SUAS;

III – ações articuladas e intersetoriais; e

IV – ações de apoio técnico e financeiro à gestão descentralizada do SUAS.

Paragrafo único: o monitoramento e avaliação do Plano Municipal de Assistência Social 
se darão por meio de mecanismos e instrumentais de acompanhamento conforme as 
bases de monitoramento e avaliação pré-estabelecidas e equipe específica para essa 
finalidade a fim de garantir o cumprimento de suas metas.

 

CAPÍTULO IV

INSTÂNCIAS DE ARTICULAÇÃO, PACTUAÇÃO E DELIBERAÇÃO DO SUAS

 

Seção I

Conselho Municipal de Assistência Social

 

Art. 19. O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS do município de Várzea 
Grande, instituído pela Lei Municipal nº. 3.762/2012, é órgão superior de deliberação 
colegiada, de caráter permanente e composição paritária entre governo e sociedade 
civil, vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social cujos membros, nomeados 
pelo Prefeito Municipal, têm mandato de 2 (dois) anos, permitida única recondução por 
igual período.

§1º O CMAS é composto por 12 membros e respectivos suplentes indicados de acordo 
com os critérios seguintes:

I - 06 representantes governamentais; e

II - 06 representantes da sociedade civil, observado as Resoluções do Conselho 
Nacional de Assistência Social, dentre representantes dos usuários ou de organizações 
de usuários, das entidades e organizações de assistência social e dos trabalhadores do 
setor, escolhidos em foro próprio sob fiscalização do Ministério Público.

§2º Consideram-se para fins de representação no Conselho Municipal o segmento:

I - de usuários: àqueles vinculados aos serviços, programas, projetos e benefícios da 
política de assistência social, organizados, sob diversas formas, em grupos que têm 
como objetivo a luta por direitos;

II - de organizações de usuários: aquelas que tenham entre seus objetivos a defesa e 
garantia de direitos de indivíduos e grupos vinculados à política de assistência social;

III - de trabalhadores: todas as formas de organização de trabalhadores do setor, 
como associações de trabalhadores, sindicatos, federações, conselhos regionais de 
profissões regulamentadas, fóruns de trabalhadores, que defendem e representam os 
interesses dos trabalhadores da política de assistência social; e

IV - de organizações e entidades de assistência social: aquelas sem fins lucrativos que, 
isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento aos beneficiários 
abrangidos por esta Lei Municipal, bem como as que atuam na defesa e garantia de 
direitos.

 

Art. 20. O Conselho Municipal de Assistência Social será composto por representantes 
do poder público municipal, titulares e respectivos suplentes, e por representantes da 
sociedade civil vinculados à Assistência Social, sendo:

I - 06 (seis) representantes do poder público municipal, assim distribuído:

a) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, esporte e lazer;

b) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;

c) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência Social;

d) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento;

e) 01(um) representante da Secretaria Municipal de Gestão Fazendária; e 

f) 01 (um ) representante da Secretaria Municipal de Defesa social.

II - 06 (seis) representantes da sociedade civil, sendo:

a) 02 (dois) representantes de usuários ou de organização de usuários da assistência 
social;

b) 02 (dois) representantes de entidades e organizações de assistência social; e 

c) 02 (dois) representantes dos trabalhadores da assistência social;

§1º Os Conselheiros representantes da sociedade civil e entidades não governamentais 
assim como de representação do poder público serão nomeados pelo chefe do poder 
executivo municipal e empossados pelo titular da pasta da política de assistência social 
em prazo adequado e suficiente para não existir descontinuidade em sua representação.

§2º Fica impedido de representar o segmento dos trabalhadores na composição dos 
conselhos e no processo de conferências o profissional que estiver no exercício em 
cargo de designação, função de confiança, cargo em comissão ou de direção na gestão 
da rede socioassistencial pública ou de organizações da sociedade civil.

§3º O Conselho Municipal de Assistência Social é presidido por um de seus integrantes, 
eleito dentre seus membros, para mandato de 1 (um) ano, permitida uma única 
recondução por igual período.

§4º Deve-se observar, ao término de cada mandato de 2 (dois) anos do Conselho, a 
alternância entre a representação do governo e da sociedade civil, no exercício da 
função de presidente e vice-presidente.

§5º O CMAS contará com uma Secretaria Executiva, a qual terá sua estrutura 
disciplinada em ato do Poder Executivo.

§6º O CMAS terá no FMAS uma rubrica orçamentária própria para custeio da sua 
manutenção e funcionamento permanente, inclusive para pagamento de despesas 
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referentes à passagens e diárias de conselheiros representantes do governo ou da 
sociedade civil, quando estiverem no exercício de suas atribuições, e autorizados pelo 
Prefeito Municipal.

Art. 21. O CMAS reunir-se-á obrigatoriamente, uma vez ao mês e, extraordinariamente, 
sempre que necessário, e funcionará de acordo com o regimento interno, o qual definirá 
o quórum mínimo, respeitando a paridade.

Art. 22. A participação dos conselheiros no CMAS é de interesse público e relevante 
valor social e não será remunerada.

Art. 23. O controle social do SUAS no município efetivar-se-á por intermédio do 
Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS e das Conferências Municipais de 
Assistência Social, além de outros fóruns de discussão da sociedade civil. 

Art. 24. Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social, além daquelas previstas 
na Lei Orgânica da Assistência Social, Norma Operacional Básica - NOB-SUAS e 
Resoluções do Conselho Nacional de Assistência Social:

I - exercer a orientação e o controle do Fundo Municipal de Assistência Social;

II - elaborar, aprovar e publicar seu regimento interno;

III - convocar as Conferências Municipais de Assistência Social e acompanhar a 
execução de suas deliberações;

IV - aprovar a Política Municipal de Assistência Social, em consonância com as 
diretrizes das conferências de assistência social;

V - aprovar o Plano Municipal de Assistência Social, apresentado pelo órgão gestor da 
assistência social;

VI - aprovar o plano de capacitação, elaborado pelo órgão gestor;

VII - acompanhar o cumprimento das metas nacionais, estaduais e municipais do Pacto 
de Aprimoramento da Gestão do SUAS;

VIII - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão do Programa Bolsa Família-PBF;

IX - normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e privada 
no campo da assistência social de âmbito local;

X - apreciar e aprovar informações da Secretaria Municipal de Assistência Social 
inseridas nos sistemas nacionais e estaduais de informação referentes ao planejamento 
do uso dos recursos de cofinanciamento e a prestação de contas;

XI - apreciar os dados e informações inseridas pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social, unidades públicas e privadas da assistência social, nos sistemas nacionais e 
estaduais de coleta de dados e informações sobre o sistema municipal de assistência 
social;

XII - alimentar os sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e informações 
sobre os Conselhos Municipais de Assistência Social;

XIII - zelar pela efetivação do SUAS no município;

XIV - zelar pela efetivação da participação da população na formulação da política e no 
controle da implementação;

XV - deliberar sobre as prioridades e metas de desenvolvimento do SUAS em seu âmbito 
de competência;

XVI - estabelecer critérios e prazos para concessão dos benefícios eventuais;

XVII - apreciar e aprovar a proposta orçamentária da assistência social a ser 
encaminhada pela Secretaria Municipal de Assistência Social em consonância com a 
Política Municipal de Assistência Social e com as diretrizes das conferências;

XVIII - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos, bem como os 
ganhos sociais e o desempenho dos serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais do SUAS;

XIX - fiscalizar a gestão e execução dos recursos do Índice de Gestão Descentralizada 
do Programa Bolsa Família-IGD-PBF, e do Índice de Gestão Descentralizada do Sistema 
Único de Assistência Social -IGD-SUAS;

XX - planejar e deliberar sobre a aplicação dos recursos IGD-PBF e IGD-SUAS destinados 
às atividades de apoio técnico e operacional ao CMAS;

XXI - participar da elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e da Lei Orçamentária Anual no que se refere à assistência social, bem como do 
planejamento e da aplicação dos recursos destinados às ações de assistência social, 
tanto dos recursos próprios quanto dos oriundos do Estado e da União, alocados no 
FMAS;

XXII - aprovar o aceite da expansão dos serviços, programas e projetos socioassistenciais, 
objetos de cofinanciamento;

XXIII - orientar e fiscalizar o FMAS;

XXIV - divulgar, no Diário Oficial Municipal, ou em outro meio de comunicação, todas as 
suas decisões na forma de Resoluções, bem como as deliberações acerca da execução 
orçamentária e financeira do FMAS e os respectivos pareceres emitidos; 

XXV - receber, apurar e dar o devido prosseguimento as denúncias;

XXVI - estabelecer articulação permanente com os demais conselhos de políticas 
públicas setoriais e conselhos de direitos; 

XXVII - realizar a inscrição das entidades e organizações de assistência social;

XXVIII - notificar fundamentadamente a entidade ou organização de assistência social 
no caso de indeferimento do requerimento de inscrição;

XXIX - fiscalizar as entidades e organizações de assistência social; 

XXX - emitir resolução quanto às suas deliberações;

XXXI - registrar em ata as reuniões;

XXXII - instituir comissões e convidar especialistas sempre que se fizerem necessários; 
e

XXXIII - avaliar e elaborar parecer sobre a prestação de contas dos recursos repassados 
ao município.

Art. 25. O CMAS deverá planejar suas ações de forma a garantir a consecução das suas 
atribuições e o exercício do controle social, primando pela efetividade e transparência 
das suas atividades.

Parágrafo único: o planejamento das ações do conselho deve orientar a construção do 
orçamento da gestão da assistência social para o apoio financeiro e técnico às funções 
do Conselho. 

Seção II

Conferência Municipal de Assistência Social

 

Art. 26. A Conferência Municipal de Assistência Social é instância máxima de debate, 
de formulação e de avaliação da política pública de assistência social e definição de 
diretrizes para o aprimoramento do SUAS, com a participação de representantes do 
governo e da sociedade civil.

Art. 27. A realização da conferência municipal de assistência social deve observar as 
seguintes diretrizes:

I - divulgação ampla e prévia do documento convocatório, especificando objetivos e 
prazos;

II - garantia da diversidade dos sujeitos participantes inclusive de acessibilidade às 
pessoas com deficiência;

III - estabelecimento de critérios e procedimentos para a designação dos delegados 
governamentais e para a escolha dos delegados da sociedade civil;

IV - publicidade de seus resultados;

V - determinação do modelo de acompanhamento de suas deliberações; e

VI - articulação com a conferência estadual e nacional de assistência social.

Art. 28. A Conferência Municipal de Assistência Social será convocada ordinariamente 
a cada 04 (quatro) anos pelo Conselho Municipal de Assistência Social e 
extraordinariamente, a cada 2 (dois) anos, conforme deliberação da maioria dos 
membros do Conselho.

 

Seção III

Participação dos Usuários

 

Art. 29. É condição fundamental para viabilizar o exercício do controle social e garantir 
os direitos socioassistenciais o estímulo à participação e ao protagonismo dos 
usuários nos conselhos e conferências de assistência social.

Parágrafo único: os usuários são sujeitos de direitos e públicos da política de assistência 
social e os representantes de organizações de usuários são sujeitos coletivos 
expressos nas diversas formas de participação, nas quais esteja caracterizado o seu 
protagonismo direto enquanto usuário.

Art. 30. O estímulo à participação dos usuários pode se dar a partir de articulação com 
movimentos sociais e populares e de apoio à organização de diversos espaços tais 
como: fórum de debate, audiência pública, comissão de bairro, coletivo de usuários 
junto aos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais.

Parágrafo único: são estratégias para garantir a presença dos usuários, dentre outras, 
o planejamento do conselho e do órgão gestor, ampla divulgação do processo nas 
unidades prestadoras de serviços, descentralização do controle social por meio de 
comissões regionais ou locais.

 

Seção IV

Representação do Município 

Nas Instâncias de Negociação e Pactuação do SUAS

 

Art. 31. O município é representado nas Comissões Intergestores Bipartite – CIB e 
Tripartite – CIT, instâncias de negociação e pactuação dos aspectos operacionais de 
gestão e organização do SUAS, respectivamente, em âmbito estadual e nacional, pelo 
Colegiado Estadual de Gestores Municipais de Assistência Social – COEGEMAS e pelo 
Colegiado Nacional de Gestores Municipais de Assistência Social – CONGEMAS.

§1º O CONGEMAS e COEGEMAS constituem entidades sem fins lucrativos que 
representam as secretarias municipais de assistência social, declarados de utilidade 
pública e de relevante função social, onerando o município quanto a sua associação a 
fim de garantir os direitos e deveres de associado.

§2º O COEGEMAS poderá assumir outras denominações a depender das especificidades 
regionais

 

CAPÍTULO V

BENEFÍCIOS EVENTUAIS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E DOS PROJETOS DE ENFRENTAMENTO DA POBREZA.

 

Seção I
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Benefícios Eventuais

 

Art. 32. Benefícios eventuais são provisões suplementares e provisórias prestadas aos 
indivíduos e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade 
temporária e calamidade pública, na forma prevista na Lei Nacional nº 8.742/1993.

Parágrafo único: não se incluem na modalidade de benefícios eventuais da assistência 
social as provisões relativas a programas, projetos, serviços e benefícios vinculados 
ao campo da saúde, da educação, da integração nacional, da habitação, da segurança 
alimentar e das demais políticas públicas setoriais.

Art. 33. Os benefícios eventuais integram organicamente as garantias do SUAS, 
devendo sua prestação observar:

I - não subordinação a contribuições prévias e vinculação a quaisquer contrapartidas;

II - desvinculação de comprovações complexas e vexatórias, que estigmatizam os 
beneficiários;

III - garantia de qualidade e prontidão na concessão dos benefícios;

IV - garantia de igualdade de condições no acesso às informações e à fruição dos 
benefícios eventuais;

V - ampla divulgação dos critérios para a sua concessão; e

VI - integração da oferta com os serviços socioassistenciais.

Art. 34. Os benefícios eventuais podem ser concedidos em forma de pecúnia, bens de 
consumo ou prestação de serviços.

Art. 35. O público alvo para acesso aos benefícios eventuais deverá ser identificado 
pelo município a partir de estudos da realidade social e diagnóstico elaborado com uso 
de informações disponibilizadas pela vigilância socioassistencial, com vistas a orientar 
o planejamento da oferta.

 

Seção II

Prestação de Benefícios Eventuais

 

Art. 36. Os benefícios eventuais devem ser prestados em virtude de nascimento, morte, 
vulnerabilidade temporária e calamidade pública, observadas as contingências de 
riscos, perdas e danos a que estão sujeitos os indivíduos e famílias.

Parágrafo único: os critérios e prazos para prestação dos benefícios eventuais devem 
ser estabelecidos por meio de Resolução do Conselho Municipal de Assistência Social, 
conforme prevê Lei Nacional nº 8.742/1993.

Art. 37. O Benefício prestado em virtude de nascimento deverá ser concedido:

I - à genitora que comprove residir no município;

II - à família do nascituro, caso a mãe esteja impossibilitada de requerer o benefício ou 
tenha falecido;

III - à genitora ou família que esteja em trânsito no município e seja potencial usuária 
da assistência social; e

IV - à genitora atendida ou acolhida em unidade de referência do SUAS.

Parágrafo único: o benefício eventual por situação de nascimento poderá ser 
concedido nas formas de bens de consumo, conforme a necessidade do requerente e 
disponibilidade da administração pública.

Art. 38. O benefício prestado em virtude de morte deverá ser concedido com o objetivo 
de reduzir vulnerabilidades provocadas por morte de membro da família e tem por 
objetivo atender as necessidades urgentes da família para enfrentar vulnerabilidades 
advindas da morte de um de seus provedores ou membros.

Parágrafo único: o benefício eventual por morte poderá ser concedido conforme a 
necessidade do requerente e o que indicar o trabalho social com a família.

Art. 39. O benefício prestado em virtude de vulnerabilidade temporária será destinado 
à família ou ao indivíduo visando minimizar situações de riscos, perdas e danos, 
decorrentes de contingências sociais, e deve integrar-se à oferta dos serviços 
socioassistenciais, buscando o fortalecimento dos vínculos familiares e a inserção 
comunitária.

Parágrafo único: o benefício será concedido na forma bens de consumo, em 
caráter temporário, sendo o seu valor e duração definidos de acordo com o grau de 
complexidade da situação de vulnerabilidade e risco pessoal das famílias e indivíduos, 
identificados nos processo de atendimento dos serviços.

Art. 40. A situação de vulnerabilidade temporária caracteriza-se pelo advento de riscos, 
perdas e danos à integridade pessoal e familiar, assim entendidos:

I - riscos: ameaça de sérios padecimentos;

II - perdas: privação de bens e de segurança material; e

III - danos: agravos sociais e ofensa.

Parágrafo único: os riscos, perdas e danos podem decorrer de:

I - ausência de documentação;

II - necessidade de mobilidade intraurbana para garantia de acesso aos serviços e 
benefícios socioassistenciais;

III - necessidade de passagem para outra unidade da federação, com vistas a garantir a 
convivência familiar e comunitária;

IV - ocorrência de violência física, psicológica ou exploração sexual no âmbito familiar 
ou ofensa à integridade física do indivíduo;

V - perda circunstancial ocasionada pela ruptura de vínculos familiares e comunitários;

VI - processo de reintegração familiar e comunitária de pessoas idosas, com deficiência 
ou em situação de rua, crianças, adolescentes, mulheres em situação de violência e 
famílias que se encontram em cumprimento de medida protetiva; e

VII - ausência ou limitação de autonomia, de capacidade, de condições ou de meios 
próprios da família para prover as necessidades alimentares de seus membros.

Art. 41. Os benefícios eventuais prestados em virtude de desastre ou calamidade 
pública se constituem provisão suplementar e provisória de assistência social para 
garantir meios necessários à sobrevivência da família e do indivíduo, com o objetivo de 
assegurar a dignidade e a reconstrução da autonomia familiar e pessoal.

Art. 42. As situações de calamidade pública e desastre se caracterizam por eventos 
anormais, decorrentes de baixas ou altas temperaturas, tempestades, enchentes, 
secas, inversão térmica, desabamentos, incêndios, epidemias, os quais causem sérios 
danos à comunidade afetada, inclusive à segurança ou à vida de seus integrantes, e 
outras situações imprevistas ou decorrentes de caso fortuito.

Parágrafo único: o benefício será concedido na forma de pecúnia ou serviços ou bens 
de consumo, em caráter provisório e suplementar, sendo estabelecido de acordo com o 
grau de complexidade do atendimento de vulnerabilidade e risco pessoal das famílias 
e indivíduos afetados.

Art. 43. Por ato normativo editado pelo Poder Executivo Municipal disporá sobre os 
procedimentos e fluxos de oferta na prestação dos benefícios eventuais.

Seção III

Recursos Orçamentários Para Oferta de Benefícios Eventuais

 

Art. 44. As despesas decorrentes da execução dos benefícios eventuais serão providas 
por meio de dotação orçamentárias do Fundo Municipal de Assistência Social.

Art. 45. Os benefícios eventuais serão constituídos das seguintes receitas:

I - receitas decorrentes de dotações orçamentárias próprias ou vinculadas;

II - doações, os auxílios, as contribuições e os legados destinados ao fundo por pessoa 
física ou jurídica, nacional ou estrangeira;

III - rendimentos provenientes de depósitos bancários e aplicações financeiras, 
observada a legislação pertinente; e

IV - recursos provenientes de repasses e/ou cofinanciamento estadual e federal.

Parágrafo único: as despesas com benefícios eventuais devem ser previstas anualmente 
na Lei Orçamentária Anual do Município – LOA.

 

Seção IV

Serviços

 

Art. 46. Serviços socioassistenciais são atividades continuadas que visem à melhoria 
de vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem 
os objetivos, princípios e diretrizes estabelecidas na Lei Nacional nº 8.742/1993, e na 
tipificação nacional dos serviços socioassistenciais.

 

Seção V

Programas de Assistência Social

 

Art. 47. Os programas de assistência social compreendem ações integradas e 
complementares com objetivos, tempo e área de abrangência definidos para qualificar, 
incentivar e melhorar os benefícios e os serviços assistenciais, conforme legislação 
vigente.

§1º Os programas e projetos serão definidos pelo órgão gestor, aprovados pelo pleno do 
Conselho Municipal de Assistência Social, obedecidas a Lei Nacional nº 8.742/1993, e 
as demais normas gerais do SUAS, com prioridade para a inserção profissional e social.

§2º Os programas voltados para o idoso e a integração da pessoa com deficiência 
serão devidamente articulado com o beneficio de prestação continuada estabelecido 
na Lei Nacional nº 8.742/1993.

§3º Os programas e projetos serão planejados e elaborados pelos profissionais que 
compõem a equipe técnica de referência do Sistema Único de Assistência Social, 
obedecidos aos objetivos e princípios que regem as Políticas Nacional, Estadual e 
Municipal de Assistência Social em vigor. 

§4º Os programas e projetos municipais serão executados com recursos orçamentários 
e financeiros previamente alocados na Secretaria Municipal de Assistência Social - 
SMAS e no Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS de Várzea Grande, por meio 
da LOA.

 

Seção VI

Projetos de Enfrentamento a Pobreza

 

Art. 48. Os projetos de enfrentamento da pobreza compreendem a instituição de 
investimento econômico-social à grupos populares, buscando subsidiar, financeira e 
tecnicamente, iniciativas que lhes garantam meios, capacidade produtiva e de gestão 
para melhoria das condições gerais de subsistência, elevação do padrão da qualidade 
de vida, a prestação do meio ambiente e sua organização social.



07Diário Oficial Eletrônico da Prefeitura Municipal de Várzea Grande - MT - Quarta-feira, 27 de Novembro de 2024 Página

Diário Oficial Eletrônico de Várzea Grande - MT Ano I | Nº 142

 

Seção VII

Relação com as Entidades e Organizações de Assistência Social

 

Art. 49. São entidades ou organizações de assistência social aquelas sem fins 
lucrativos que, isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento 
aos beneficiários abrangidos pela Lei Nacional nº 8.742/1993, bem como as que atuam 
na defesa e garantia de direitos.

Art. 50. As entidades e organizações de assistência social e os serviços, programas, 
projetos e benefícios socioassistenciais deverão ser inscritos no Conselho Municipal 
de Assistência Social para que obtenha a autorização de funcionamento no âmbito 
da Política Nacional de Assistência Social, observado os parâmetros nacionais de 
inscrição definidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social.

Parágrafo único: compete ao pleno do Conselho Municipal de Assistência Social 
realizar todas as etapas de análise do processo de inscrição, para o deferimento ou 
indeferimento da solicitação de entidades ou organizações de assistência social, bem 
como de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, o qual deverá 
ser manifestado por meio de resolução.

Art. 51. Constituem critérios para a inscrição das entidades ou organizações de 
Assistência Social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais:

I - executar ações de caráter continuado, permanente e planejado;

II - assegurar que os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais 
sejam ofertados na perspectiva da autonomia e garantia de direitos dos usuários;

III - garantir a gratuidade e a universalidade em todos os serviços, programas, projetos 
e benefícios socioassistenciais; e

IV - garantir a existência de processos participativos dos usuários na busca do 
cumprimento da efetividade na execução de seus serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais.

Art. 52. As entidades e organizações de assistência social no ato da inscrição junto ao 
CMAS devem demostrar e comprovar:

I - ser pessoa jurídica de direito privado, devidamente constituída;

II - aplicar suas rendas, seus recursos e eventual resultado integralmente no território 
nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais;

III - elaborar plano de ação anual;

IV - ter expresso em seu relatório de atividades:

a) finalidades estatutárias;

b) objetivos;

c) origem dos recursos;

d) infraestrutura; e

e) identificação de cada serviço, programa, projeto e benefício socioassistencial 
executado.

Parágrafo único: os pedidos de inscrição observarão as seguintes etapas de análise:

I - análise documental;

II - visita técnica, quando necessária, para subsidiar a análise do processo;

III - elaboração do parecer da Comissão;

IV - pauta, discussão e deliberação sobre os processos em reunião plenária;

V - publicação da decisão plenária;

VI - emissão de comprovante; e

VII - notificação à entidade ou organização de Assistência Social por ofício.

 

CAPÍTULO VI

VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL

 

Art. 53. A Vigilância Socioassistencial deve ser realizada por intermédio da produção, 
sistematização, análise e disseminação de informações territorializadas, e ainda, 
dispor sobre:

I - as situações de vulnerabilidade e risco que incidem sobre as famílias e indivíduos, 
bem como os eventos de violação de direitos em determinados territórios; e

II - Tipo, volume e padrões de qualidade dos serviços, programas, projetos e benefícios 
ofertados pela rede socioassistencial. 

Parágrafo único: as informações territorializadas produzidas e sistematizadas pela 
vigilância socioassistencial, aliadas aos dados relativos à gestão dos casos inseridos 
no SUAS, fornecidos pelas equipes que atuam na execução das políticas públicas, 
ensejarão a determinação dos objetivos, com fixação de metas e indicadores de 
desempenho, que nortearão as ações da Política de Assistência Social no Município.

Art. 54. Constituem responsabilidades específicas do poder público na área de 
vigilância socioassistencial:

I - coordenar e manter o sistema de vigilância socioassistencial de Várzea Grande;

II - coordenar o desenvolvimento de estudos e pesquisas relativas à assistência 
social no âmbito municipal, para apoio efetivo às atividades de planejamento, gestão, 

monitoramento, avaliação e execução dos serviços socioassistenciais, imprimindo 
caráter técnico à tomada de decisão com vistas a subsidiar a consolidação da política 
de assistência social;

III - coordenar a elaboração do diagnóstico socioterritorial, e sua atualização a cada 
04 (quatro) anos, visando à construção e acompanhamento do plano municipal 
de assistência social, de forma participativa e coletiva identificando dinâmicas e 
diversidades sociais, econômicas, demandas e potencialidades dos territórios;

IV - colaborar com o Cadastro Único em âmbito municipal no planejamento das 
atividades pertinentes à inserção e à atualização de dados, nas informações 
e indicadores territorializados, nas listagens territorializadas das famílias em 
descumprimento de condicionalidades do Programa Bolsa Família, nas listagens 
territorializadas das famílias beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada e 
dos Benefícios Eventuais, que serão fornecidos sistematicamente às unidades da rede 
socioassistencial, especialmente aos CRAS, CREAS e CENTRO POP; 

V - estabelecer diretrizes para a realização da gestão do risco socioassistencial, 
consistentes na produção de informações geradas a partir das avaliações realizadas 
pelas equipes que integram as proteções sociais básica e especial responsáveis pela 
gestão dos casos inseridos no âmbito do Suas;

VI - manter processos de monitoramento dos fluxos e demandas da população 
em situação de rua incidentes no município, e em articulação com os demais 
municípios que abrangem a Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá, identificando 
responsabilidades e ações regionalizadas;

VII - planejar, coordenar e elaborar indicadores territoriais das situações de 
vulnerabilidade e risco pessoal e social que incidem, sobre famílias e pessoas nos 
diferentes ciclos de vida, considerando as diversidades socioterritoriais e socioculturais;

VIII - coordenar a divulgação de dados e disseminação de informações relativas ao 
SUAS aos usuários, trabalhadores, conselheiros, unidades públicas e entidades de 
assistência social, e como meio de subsidiar ações do CMAS e da gestão da Secretaria 
Municipal; 

IX - analisar as informações relativas às demandas, incidências de riscos e 
vulnerabilidades e as necessidades de proteção da população, características e 
distribuições da oferta da rede socioassistencial, integrando demanda e a oferta de 
acordo com os territórios de gestão definidos pela política de assistência social; e

X - utilizar os dados provenientes do sistema de notificação das violações de direitos 
sobre as situações de violência intrafamiliar, abuso ou exploração sexual de crianças 
e adolescentes, e sobre o trabalho infantil para monitorar a incidência e o atendimento 
das situações de risco pessoal e social pertinentes a assistência social.

Art. 55. Constituem responsabilidades específicas do poder público na área do 
monitoramento e avaliação do SUAS:

I - coordenar e executar o monitoramento e avaliação do SUAS enquanto instrumento 
de gestão, planejamento, mensuração da eficiência e da eficácia da política e controle 
social visando o aprimoramento do SUAS;

II - coordenar o processo de acompanhamento e avaliação da gestão, dos serviços, 
programas, projetos e benefícios socioassistenciais do SUAS verificando o processo 
de medição do alcance dos programas e serviços, através das metas estabelecidas, do 
público atendido e da demanda existente e do impacto social, através de análise dos 
objetivos dos serviços e as efetivas alterações na realidade sobre a qual se intervém; e

III - coordenar o processo de elaboração do Plano Municipal de Assistência Social, por 
meio de ações articuladas e intersetoriais com as áreas da gestão, proteção social, 
conselhos de direitos, usuários submetendo à aprovação do Conselho Municipal de 
Assistência Social.

 

CAPÍTULO VII

FINANCIAMENTO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

 

Art. 56. O financiamento da Política Municipal de Assistência Social é previsto e 
executado através dos instrumentos de planejamento orçamentário municipal, 
que se desdobram no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei 
Orçamentária Anual.

Parágrafo único: o orçamento da assistência social deverá ser inserido na Lei 
Orçamentária Anual, devendo os recursos alocados no Fundo Municipal de Assistência 
Social serem voltados à operacionalização, prestação, aprimoramento e viabilização 
dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais.

Art. 57. Caberá ao órgão gestor da assistência social responsável pela utilização 
dos recursos do respectivo Fundo Municipal de Assistência Social o controle e o 
acompanhamento dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, 
por meio dos respectivos órgãos de controle, independentemente de ações do órgão 
repassador dos recursos.

Parágrafo único: os entes transferidores deverão requisitar informações referentes à 
aplicação dos recursos oriundos do seu fundo de assistência social, para fins de análise 
e acompanhamento de sua boa e regular utilização.

 

Art. 58. Fica criado o Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, fundo público de 
gestão orçamentária, financeira e contábil, com objetivo de proporcionar recursos para 
cofinanciar a gestão, serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais.

Art. 59. Constituirão receitas do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS:

I - recursos provenientes da transferência dos fundos nacional e estadual de assistência 
social;
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II - dotações orçamentárias do município e recursos adicionais que a Lei estabelecer no 
transcorrer de cada exercício;

III - doações, auxílios, contribuições, subvenções de organizações internacionais e 
nacionais, governamentais e não governamentais;

IV - receitas de aplicações financeiras de recursos do fundo, realizadas na forma da lei;

V - as parcelas do produto de arrecadação de outras receitas próprias oriundas de 
financiamentos das atividades econômicas, de prestação de serviços e de outras 
transferências que o Fundo Municipal de Assistência Social terá direito a receber por 
força da lei e de convênios no setor; 

VI - produtos de convênios firmados com outras entidades financiadoras;

VII - doações em espécie feitas diretamente ao Fundo; e 

VIII - outras receitas que venham a ser legalmente instituídas.

§1º A dotação orçamentária prevista para o Fundo Municipal de Assistência Social será 
automaticamente transferida para a sua conta, tão logo sejam realizadas as receitas 
correspondentes. 

§2º Os recursos que compõem o Fundo, serão depositados em instituições financeiras 
oficiais, em conta especial sobre a denominação – Fundo Municipal de Assistência 
Social – FMAS.

§3º As contas recebedoras dos recursos do cofinanciamento federal das ações 
socioassistenciais serão abertas pelo Fundo Nacional de Assistência Social.

Art. 60. O FMAS será gerido pela Secretaria Municipal de Assistência Social, sob 
orientação e fiscalização do Conselho Municipal de Assistência Social.

Parágrafo único: o orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS 
integrará o orçamento da Secretaria Municipal de Assistência Social.

Art. 61. Os recursos do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS serão aplicados 
em:

I - financiamento total ou parcial de programas, projetos e serviços de assistência social 
desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social ou por órgão conveniado;

II - em parcerias entre poder público e entidades ou organizações de assistência social 
para a execução de serviços, programas e projetos socioassistencial específicos;

III - aquisição de material permanente e de consumo e de outros insumos necessários 
ao desenvolvimento das ações socioassistenciais;

IV - construção reforma ampliação, aquisição ou locação de imóveis para prestação de 
serviços de assistência social;

V - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, 
administração e controle das ações de assistência social;

VI - pagamento dos benefícios eventuais, conforme o dispõe a Lei Nacional nº 
8.742/1993; e

VII - pagamento de profissionais que integrarem as equipes de referência, responsáveis 
pela organização e oferta daquelas ações, conforme percentual apresentado pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e aprovado pelo Conselho 
Nacional de Assistência Social – CNAS.

Art. 62. O repasse de recursos para as entidades e organizações de assistência social, 
devidamente inscritas no CMAS, será efetivado por intermédio do FMAS, de acordo com 
critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assistência Social, observando o 
disposto nesta Lei.

 

CAPÍTULO XIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

 

Art. 63. Os instrumentos de gestão se caracterizam como ferramentas de planejamento 
nas três esferas de governo: União, Estados e município, tendo como parâmetro o 
diagnóstico social e os eixos de proteção social, básica e especial, sendo eles:

I - Plano Municipal de Assistência Social;

II - Orçamento da Assistência Social;

III - Gestão da informação, monitoramento e avaliação; e 

IV - Relatório Anual de Gestão.

Art. 64. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, como efeitos a partir de 1º 
de janeiro de 2025.

Art. 65. Revogam-se as disposições em contrário Lei Municipal nº 3.762/2012 e Lei 
Municipal Complementar 3.745/2012.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Várzea Grande, 26 de novembro de 2024.

KALIL SARAT BARACAT DE ARRUDA

Prefeito Municipal

LEI Nº 5.346/2024  

Dispõe sobre a política pública de assistência social do município de Várzea Grande e 
dá outras providências.

KALIL SARAT BARACAT DE ARRUDA, Prefeito de Várzea Grande, Estado de Mato 
Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei 

Municipal:

CAPÍTULO I

DEFINIÇÕES E DOS OBJETIVOS

 

Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é política de 
seguridade social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de 
um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o 
atendimento às necessidades básicas.

Art. 2º A política de assistência social do município de Várzea Grande tem por objetivos:

 I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da 
incidência de riscos, especialmente:

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência, à juventude e à velhice;

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes;

c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; e

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua 
integração à vida comunitária.

II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a capacidade 
protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vítimas 
e danos; 

III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das 
provisões socioassistenciais;

IV - participação da população, por meio de organizações representativas, na 
formulação das políticas e no controle de ações em todos os níveis;

V - primazia da responsabilidade do ente político na condução da política de assistência 
social em cada esfera de governo; e 

VI - centralidade na família para concepção e implementação dos benefícios, serviços, 
programas e projetos, tendo como base o território.

Parágrafo único: para o enfrentamento da pobreza, a assistência social, forma integrada, 
realizará às políticas setoriais visando universalizar a proteção social e atender às 
contingências sociais.

 

CAPÍTULO II

PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

 

Seção I

Princípios

 

Art. 3º A política pública de assistência social no município de Várzea Grande rege-se 
pelos seguintes princípios:

I - universalidade: todos têm direito à proteção socioassistencial, prestada a quem dela 
necessitar, com respeito à dignidade e à autonomia do cidadão, sem discriminação de 
qualquer espécie ou comprovação vexatória da sua condição;

II - gratuidade: a assistência social deve ser prestada sem exigência de contribuição ou 
contrapartida;

III - integralidade da proteção social: oferta das provisões em sua completude, por meio 
de conjunto articulado de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais;

IV - intersetorialidade: integração e articulação da rede socioassistencial com as 
demais políticas e órgãos setoriais de defesa de direitos e sistema de justiça;

V - equidade: respeito às diversidades regionais, culturais, socioeconômicas, políticas 
e territoriais, priorizando aqueles que estiverem em situação de vulnerabilidade e risco 
pessoal e social;

VI - supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de 
rentabilidade econômica;

VII - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação 
assistencial alcançável pelas demais políticas públicas;

VIII - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios 
e serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se 
qualquer comprovação vexatória de necessidade;

IX - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer 
natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais; e

X - divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos socioassistenciais, 
bem como dos recursos oferecidos pelo poder público e dos critérios para sua 
concessão.

 

Seção II

Diretrizes

 

Art. 4º A organização da assistência social em Várzea Grande observará as seguintes 
diretrizes:

I - primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de assistência 
social em cada esfera do governo;\
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II - descentralização político-administrativa e comando único das ações em cada esfera 
de gestão;

III - cofinanciamento partilhado dos entes federados;

IV - matricialidade sociofamiliar;

V - territorialização;

VI - fortalecimento da relação democrática entre Estado e sociedade civil; e

VII - participação popular e controle social, por meio de organizações representativas, 
na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.

CAPÍTULO III

GESTÃO E ORGANIZAÇÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

 

Seção I

Gestão

 

Art. 5º A gestão das ações na área de assistência social é organizada sob a forma 
de sistema descentralizado e participativo, denominado Sistema Único de Assistência 
Social – SUAS, conforme estabelece a Lei Nacional nº. 8.742/1993, alterada pela Lei 
Nacional nº 12.435/2011, cujas normas gerais e coordenação são de competência da 
União.

Parágrafo único: o SUAS é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos 
conselhos de assistência social e pelas entidades e organizações da sociedade civil e 
organizações de assistência social abrangidas pela norma vigente.

 

Art. 6º O Município de Várzea Grande atuará de forma articulada com as esferas federal 
e estadual, observadas as normas gerais do SUAS, cabendo-lhe coordenar e executar 
os serviços, programas, projetos, benefícios socioassistenciais em seu âmbito local.

Art. 7º O órgão gestor da política de assistência social no Município de Várzea Grande 
é a Secretaria Municipal de Assistência Social.

 

Seção II

Organização

 

Art. 8º O SUAS no âmbito do município de Várzea Grande organiza-se pelos seguintes 
tipos de proteção:

I - proteção social básica: conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios da 
assistência social que visa a prevenir situações de vulnerabilidade e risco social, por 
meio de aquisições e do desenvolvimento de potencialidades e do fortalecimento de 
vínculos familiares e comunitários;

II - proteção social especial: conjunto de serviços, programas e projetos que tem por 
objetivo contribuir para a reconstrução de vínculos familiares e comunitários, a defesa 
de direito, o fortalecimento das potencialidades e aquisições e a proteção de famílias 
e indivíduos para o enfrentamento das situações de violências e violação de direitos.

Art. 9º A proteção social básica compõem-se precipuamente dos seguintes serviços 
socioassistenciais, nos termos da tipificação nacional dos serviços socioassistenciais, 
sem prejuízo de outros que vierem a ser instituídos:

I – Serviço de Proteção e atendimento Integral à Família – PAIF;

II – Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV; e

III – Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e 
Idosas.

§1º O PAIF deve ser ofertado exclusivamente no Centro de Referência de Assistência 
Social – CRAS.

§2º Os serviços socioassistenciais de proteção social básica poderão ser executados 
pelas equipes volantes.

Art. 10. A proteção social especial ofertará precipuamente os seguintes serviços 
socioassistenciais, nos termos da tipificação nacional dos serviços socioassistenciais, 
sem prejuízo de outros que vierem a ser instituídos:

I - proteção social especial de média complexidade:

a) Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos – PAEFI;

b) Serviço Especializado de Abordagem Social;

c) Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida 
Socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade;

d) Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas 
Famílias; e

e) Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua.

II - Proteção social especial de alta complexidade:

a) Serviço de Acolhimento Institucional;

b) Serviço de Acolhimento em República;

c) Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora; e

d) Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências.

Paragrafo único: o PAEFI deve ser ofertado exclusivamente no Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social – CREAS.

Art. 11. As proteções sociais básica e especial, serão ofertadas pela rede 
socioassistencial, de forma integrada, diretamente pelos entes públicos ou pelas 
entidades ou organizações de assistência social vinculadas ao SUAS, respeitadas as 
especificidades de cada serviço, programa ou projeto socioassistencial.

§1º Considera-se rede socioassistencial o conjunto da oferta de serviços, programas, 
projetos e benefícios de assistência social, mediante a articulação entre todas as 
unidades do SUAS.

§2º A vinculação ao SUAS e o reconhecimento pelo órgão gestor, de que a entidade ou 
organização de assistência social integra a rede socioassistencial.

Art. 12. As unidades públicas estatais instituídas no âmbito do SUAS que integram a 
estrutura administrativa do município de Várzea Grande, quais sejam:

I - CRAS;

II - CREAS;

III - Casa de Acolhimento Meninas;

IV - Casa de Acolhimento Meninos;

V - Casa de Amparo Para Mulheres Vítimas de Violências;

VI - Casa de Acolhimento Para Pessoas em Situação de Rua;

VII - Centro POP;

VIII - Centro de Convivência Para Idoso;

IX - Caderno II – SCFV para adolescentes;

X - Conselho Tutelar; e

XI - Casa de Sarita.

Parágrafo único: as instalações das unidades públicas estatais devem ser compatíveis 
com os serviços neles ofertados, observando as normas gerais.

Art. 13. As proteções sociais, básica e especial, serão ofertadas precipuamente 
no Centro de Referência de Assistência Social – CRAS e no Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social – CREAS, respectivamente, e pelas entidades e 
organizações de assistência social, de forma complementar.

§1º O Centro de Referência de Assistência Social – CRAS é a unidade pública municipal, 
de base territorial, localizada em áreas com maiores índices de vulnerabilidade e 
risco social, destinada à articulação e execução de serviços, programas e projetos 
socioassistenciais de proteção social básica às famílias no seu território de abrangência.

§2º O Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS é a unidade 
pública de abrangência municipal ou regional, destinada à prestação de serviços a 
indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco pessoal ou social, por 
violação de direitos ou contingência, que demandam intervenções especializadas da 
Assistência Social.

§3º O Centro de Referência Especializado para a População em Situação de Rua – 
Centro POP é a unidade pública municipal destinada ao atendimento às Pessoas em 
Situação de Rua e oferece atendimento psicossocial a partir da procura espontânea, 
de forma especializada e continua, com objetivo de reorganização pessoal e social 
das pessoas que se encontram em situação de rua, oportunizando com atendimento, 
cuidado e proteção.

§4º Os CRAS e os CREAS são unidades públicas estatais instituídas no âmbito do SUAS, 
que possuem interface com as demais políticas públicas e articulam, coordenam e 
ofertam os serviços, programas, projetos e benefícios da assistência social.

Art. 14. A implantação das unidades de CRAS e CREAS deve observar as diretrizes da:

I - territorialização: oferta capilarizada de serviços com áreas de abrangência definidas 
baseada na lógica da proximidade do cotidiano de vida dos cidadãos, respeitando as 
identidades dos territórios locais, e considerando as questões relativas às dinâmicas 
sociais, distâncias percorridas e fluxos de transportes, com o intuito de potencializar 
o caráter preventivo, educativo e protetivo das ações em todo o município, mantendo 
simultaneamente a ênfase e prioridade nos territórios de maior vulnerabilidade e risco 
social; 

II - universalização: a fim de que a proteção social básica e a proteção social especial 
sejam asseguradas na totalidade dos territórios dos municípios e com capacidade de 
atendimento compatível com o volume de necessidades da população; e 

III - regionalização: participação, quando for o caso, em arranjos institucionais que 
envolvam municípios circunvizinhos e o governo estadual, visando assegurar a 
prestação de serviços socioassistenciais de proteção social especial cujos custos ou 
baixa demanda municipal justifiquem rede regional e desconcentrada de serviços no 
âmbito do Estado.

Art. 15. As ofertas socioassistenciais nas unidades públicas, pressupõem a constituição 
de equipe de referência na forma das Resoluções do Conselho Nacional de Assistência 
Social – CNAS.

Parágrafo único: o diagnóstico socioterritorial e os dados da Vigilância socioassistencial 
são fundamentais para a definição da forma de oferta da proteção social básica e 
especial.

Art. 16. O SUAS afiança as seguintes seguranças, observado as normas gerais:

I - acolhida;

II - renda;

III - convívio ou vivência familiar, comunitária e social;

IV - desenvolvimento de autonomia; e
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V - apoio e auxílio.

 

Seção III

Responsabilidades

 

Art. 17. Compete ao município de Várzea Grande, por meio da Secretaria Municipal de 
Assistência Social:

I - destinar recursos financeiros para custeio dos benefícios eventuais de que trata o art. 
22, da Lei Nacional nº 8.742/1993, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos 
Municipais de Assistência Social;

II - efetuar o pagamento do auxilio-natalidade, auxilio-funeral, benefícios eventuais e 
calamidade pública;

III - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com 
organização da sociedade civil;

IV - prestar os serviços socioassistenciais de que trata o art. 23, da Lei Nacional nº 
8.742/1993, alterada pela Lei Nacional nº 12.435/2011, a tipificação nacional dos 
serviços socioassistenciais e os serviços complementares definidos pelo município;

V - atender às ações socioassistenciais de caráter de emergência;

VI - implantar a vigilância socioassistencial no âmbito do município, visando ao 
planejamento e à oferta qualificada dos serviços, benefícios, programas e projetos 
socioassistenciais;

VII - implantar sistema de informação, acompanhamento, monitoramento e avaliação 
para promover o aprimoramento, qualificação e integração contínuos dos serviços 
da rede socioassistencial, conforme pacto de aprimoramento do SUAS e plano de 
assistência social;

VIII - regulamentar e coordenar a formulação e a implementação da política municipal 
de assistência social, em consonância com a política nacional de assistência social 
e com a política estadual de assistência social, e as deliberações de competências 
do Conselho Municipal de Assistência Social, observando as deliberações das 
conferências nacional, estadual e municipal de assistência social;

IX - regulamentar os benefícios eventuais em consonância com as deliberações do 
Conselho Municipal de Assistência Social;

X - cofinanciar o aprimoramento da gestão e dos serviços, programas, projetos e 
benefícios eventuais de assistência social, em âmbito local;

XI - cofinanciar em conjunto com a esfera federal e estadual, a política nacional de 
educação permanente, com base nos princípios da Norma Operacional Básica de 
Recursos Humanos do SUAS – NOB-RH/SUAS, coordenando-a e executando-a em seu 
âmbito;

XII - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu 
âmbito;

XIII - realizar a gestão local do Beneficio de Prestação Continuada – BPC, garantindo 
aos seus beneficiários e famílias o acesso aos serviços, programas e projetos da rede 
socioassistencial;

XIV - realizar em conjunto com o Conselho Municipal de Assistência Social, as 
conferências municipais de assistência social;

XV - gerir de forma integrada, os serviços, benefícios e programas de transferência de 
renda de sua competência;

XVI - gerir o Fundo Municipal de Assistência Social;

XVII - gerir, no âmbito municipal, o cadastro único para programas sociais do governo 
federal e o programa bolsa família, nos termos da Lei vigente;

XVIII - organizar a oferta de serviços de forma territorializada, em áreas de maior 
vulnerabilidade e risco, de acordo com o diagnóstico socioterritorial;

XIX - organizar e monitorar a rede de serviços da proteção social básica e especial, 
articulando as ofertas;

XX - organizar e coordenar o SUAS em seu âmbito, observando as deliberações e 
pactuações de suas respectivas instâncias, normatizando e regulando a política de 
assistência social em seu âmbito em consonância com as normas gerais da União; 

XXI - elaborar a proposta orçamentária da assistência social no município, assegurando 
recursos do tesouro municipal;

XXII - elaborar e submeter ao Conselho Municipal de Assistência Social, anualmente a 
proposta orçamentária dos recursos do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS;

XXIII - elaborar e cumprir o plano de providências, no caso de pendências e 
irregularidades do município junto ao SUAS, aprovado pelo CMAS e pactuado na CIB;

XXIV - elaborar e executar o pacto de aprimoramento do SUAS, implementando-o em 
âmbito municipal;

XXV - elaborar e executar a política de recursos humanos, de acordo com a NOB/RH 
- SUAS;

XXVI - elaborar o plano municipal de assistência social, a partir das responsabilidades e 
de seu respectivo estágio no aprimoramento da gestão do SUAS e na qualificação dos 
serviços, conforme patamares e diretrizes pactuadas nas instâncias de pactuação e 
negociação do SUAS;

XXVII - elaborar e expedir os atos normativos necessários à gestão do FMAS, de acordo 
com as diretrizes estabelecidas pelo conselho municipal de assistência social;

XXVIII - elaborar e aprimorar os equipamentos e serviços socioassistenciais, observando 
os indicadores de monitoramento e avaliação pactuados; 

XXIX - elaborar, alimentar e manter atualizado o Censo SUAS:

a) o Censo SUAS;

b) o Sistema de Cadastro Nacional de Entidade de Assistência Social – SCNEAS; e 

c) e o conjunto de aplicativos do Sistema de Informação do Sistema Único de 
Assistência Social - Rede SUAS.

XXX - garantir a infraestrutura necessária ao funcionamento do respectivo conselho 
municipal de assistência social, garantindo recursos materiais, humanos e financeiros, 
inclusive com despesas referentes a passagens, translado e diárias de conselheiros 
representantes do governo e da sociedade civil, quando estiverem no exercício de suas 
atribuições e previamente autorizados pelo Prefeito Municipal;

XXXI - garantir a elaboração da peça orçamentária esteja de acordo com o plano 
plurianual, com o plano de assistência social e dos compromissos assumidos no pacto 
de aprimoramento do SUAS;

XXXII - garantir a integralidade da proteção socioassistencial à população que 
dela necessitar, primando pela qualificação dos serviços do SUAS, exercendo essa 
responsabilidade de forma compartilhada entre a União, Estados e Municípios;

XXXIII - garantir a capacitação para gestores, trabalhadores, dirigentes de entidades 
e organizações, usuários e conselheiros de assistência social, além de desenvolver, 
participar e apoiar a realização de estudos, pesquisas e diagnósticos relacionados à 
política de assistência social, em especial para fundamentar a análise de situações 
de vulnerabilidade e risco dos territórios e o equacionamento da oferta de serviços em 
conformidade com a tipificação nacional;

XXXIV - garantir o comando único das ações do SUAS pelo órgão gestor da política de 
assistência social, conforme preconiza a LOAS;

XXXV - definir os fluxos de referência e contrarreferência do atendimento nos serviços 
socioassistenciais, com respeito às diversidades em todas as suas formas;

XXXVI - definir os indicadores necessários ao processo de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação, observado a suas competências;

XXXVII - implementar os protocolos pactuados na Comissão Intergestores Tripartite 
- CIT;

XXXIII - implementar a gestão do trabalho e educação permanente;

XXXIX - promover a integração da política municipal de assistência social com outros 
sistemas públicos que fazem interface com o SUAS;

XL - promover a articulação intersetorial do SUAS com as demais políticas públicas e 
sistema de garantia de direitos e sistema de justiça;

XLI - promover a participação da sociedade, especialmente dos usuários, na elaboração 
da política de assistência social;

XLII - assumir as atribuições, no que lhe couber, no processo de municipalização dos 
serviços de proteção social básica;

XLIII - participar dos mecanismos formais de cooperação intergovernamental que 
viabilizem técnica e financeiramente os serviços de referência regional, definindo 
as competências na gestão e no cofinanciamento, a serem pactuadas na Comissão 
Intergestores Bipartite - CIB;

XLIV - prestar informações que subsidiem o acompanhamento estadual e federal da 
gestão municipal;

XLV - zelar pela execução direta ou indireta dos recursos transferidos pela União e pelos 
Estados ao município, inclusive no que tange à prestação de contas;

XLVI - assessorar as entidades e organizações de assistência social visando à 
adequação dos seus serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais às 
normas do SUAS, viabilizando estratégias e mecanismos de organização para aferir 
o pertencimento à rede socioassistencial, em âmbito local, de serviços, programas, 
projetos e benefícios socioassistenciais ofertados pelas entidades e organizações de 
assistência social de acordo com as normativas federais;

XLVII - acompanhar a execução de parcerias firmadas entre o município e as entidades 
e organizações de assistência social e promover a avaliação das prestações de contas;

XLVIII - normatizar, em âmbito local, o financiamento integral dos serviços, programas, 
projetos e benefícios de assistência social, ofertados pelas entidades e organizações 
vinculadas ao SUAS;

XLIX - aferir os padrões de qualidade de atendimento, a partir dos indicadores de 
acompanhamento definidos pelo respectivo conselho municipal de assistência social 
para a qualificação dos serviços e benefícios em consonância com as normas gerais;

L - encaminhar para apreciação do conselho municipal de assistência social os 
relatórios trimestrais e anuais de atividades e de execução físico-financeira a titulo de 
prestação de contas;

LI - compor as instâncias de pactuação e negociação do SUAS;

LIII - estimular a mobilização e organização dos usuários e trabalhadores do SUAS para 
a participação nas instâncias de controle social da política de assistência social;

LIV - instituir o planejamento contínuo e participativo no âmbito da política de 
assistência social;

LV - dar publicidade ao dispêndio dos recursos públicos destinados à assistência social;

LVI - criar ouvidoria do SUAS, preferencialmente com profissionais do quadro efetivo; e

LVII - submeter trimestralmente, de forma sintética, e anualmente, de forma analítica, 
os relatórios de execução orçamentária e financeira do Fundo Municipal de Assistência 
Social à apreciação do CMAS. 
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Seção IV

Plano Municipal de Assistência Social

 

Art. 18. O Plano Municipal de Assistência Social – PMAS é um instrumento de 
planejamento estratégico que contempla propostas para execução e o monitoramento 
da política de assistência social no âmbito do município de Várzea Grande.

§1º A elaboração do Plano Municipal de Assistência Social dar-se-á a cada 4 (quatro) 
anos, coincidindo com a elaboração do Plano Plurianual e contemplará:

 I - diagnóstico socioterritorial;

 II - objetivos gerais e específicos;

III - diretrizes e prioridades deliberadas;

IV - ações estratégicas para sua implementação;

V - metas estabelecidas;

VI - resultados e impactos esperados;

VII – recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e necessários;

VIII - mecanismos e fontes de financiamento;

IX - indicadores de monitoramento e avaliação; e

X – cronograma de execução.

§2º O Plano Municipal de Assistência Social, além do estabelecido no parágrafo 
anterior, deverá observar:

I – as deliberações das conferências de assistência social;

II – metas nacionais e estaduais pactuadas que expressam o compromisso para o 
aprimoramento do SUAS;

III – ações articuladas e intersetoriais; e

IV – ações de apoio técnico e financeiro à gestão descentralizada do SUAS.

Paragrafo único: o monitoramento e avaliação do Plano Municipal de Assistência Social 
se darão por meio de mecanismos e instrumentais de acompanhamento conforme as 
bases de monitoramento e avaliação pré-estabelecidas e equipe específica para essa 
finalidade a fim de garantir o cumprimento de suas metas.

 

CAPÍTULO IV

INSTÂNCIAS DE ARTICULAÇÃO, PACTUAÇÃO E DELIBERAÇÃO DO SUAS

 

Seção I

Conselho Municipal de Assistência Social

 

Art. 19. O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS do município de Várzea 
Grande, instituído pela Lei Municipal nº. 3.762/2012, é órgão superior de deliberação 
colegiada, de caráter permanente e composição paritária entre governo e sociedade 
civil, vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social cujos membros, nomeados 
pelo Prefeito Municipal, têm mandato de 2 (dois) anos, permitida única recondução por 
igual período.

§1º O CMAS é composto por 12 membros e respectivos suplentes indicados de acordo 
com os critérios seguintes:

I - 06 representantes governamentais; e

II - 06 representantes da sociedade civil, observado as Resoluções do Conselho 
Nacional de Assistência Social, dentre representantes dos usuários ou de organizações 
de usuários, das entidades e organizações de assistência social e dos trabalhadores do 
setor, escolhidos em foro próprio sob fiscalização do Ministério Público.

§2º Consideram-se para fins de representação no Conselho Municipal o segmento:

I - de usuários: àqueles vinculados aos serviços, programas, projetos e benefícios da 
política de assistência social, organizados, sob diversas formas, em grupos que têm 
como objetivo a luta por direitos;

II - de organizações de usuários: aquelas que tenham entre seus objetivos a defesa e 
garantia de direitos de indivíduos e grupos vinculados à política de assistência social;

III - de trabalhadores: todas as formas de organização de trabalhadores do setor, 
como associações de trabalhadores, sindicatos, federações, conselhos regionais de 
profissões regulamentadas, fóruns de trabalhadores, que defendem e representam os 
interesses dos trabalhadores da política de assistência social; e

IV - de organizações e entidades de assistência social: aquelas sem fins lucrativos que, 
isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento aos beneficiários 
abrangidos por esta Lei Municipal, bem como as que atuam na defesa e garantia de 
direitos.

 

Art. 20. O Conselho Municipal de Assistência Social será composto por representantes 
do poder público municipal, titulares e respectivos suplentes, e por representantes da 
sociedade civil vinculados à Assistência Social, sendo:

I - 06 (seis) representantes do poder público municipal, assim distribuído:

a) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, esporte e lazer;

b) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;

c) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência Social;

d) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento;

e) 01(um) representante da Secretaria Municipal de Gestão Fazendária; e 

f) 01 (um ) representante da Secretaria Municipal de Defesa social.

II - 06 (seis) representantes da sociedade civil, sendo:

a) 02 (dois) representantes de usuários ou de organização de usuários da assistência 
social;

b) 02 (dois) representantes de entidades e organizações de assistência social; e 

c) 02 (dois) representantes dos trabalhadores da assistência social;

§1º Os Conselheiros representantes da sociedade civil e entidades não governamentais 
assim como de representação do poder público serão nomeados pelo chefe do poder 
executivo municipal e empossados pelo titular da pasta da política de assistência social 
em prazo adequado e suficiente para não existir descontinuidade em sua representação.

§2º Fica impedido de representar o segmento dos trabalhadores na composição dos 
conselhos e no processo de conferências o profissional que estiver no exercício em 
cargo de designação, função de confiança, cargo em comissão ou de direção na gestão 
da rede socioassistencial pública ou de organizações da sociedade civil.

§3º O Conselho Municipal de Assistência Social é presidido por um de seus integrantes, 
eleito dentre seus membros, para mandato de 1 (um) ano, permitida uma única 
recondução por igual período.

§4º Deve-se observar, ao término de cada mandato de 2 (dois) anos do Conselho, a 
alternância entre a representação do governo e da sociedade civil, no exercício da 
função de presidente e vice-presidente.

§5º O CMAS contará com uma Secretaria Executiva, a qual terá sua estrutura 
disciplinada em ato do Poder Executivo.

§6º O CMAS terá no FMAS uma rubrica orçamentária própria para custeio da sua 
manutenção e funcionamento permanente, inclusive para pagamento de despesas 
referentes à passagens e diárias de conselheiros representantes do governo ou da 
sociedade civil, quando estiverem no exercício de suas atribuições, e autorizados pelo 
Prefeito Municipal.

Art. 21. O CMAS reunir-se-á obrigatoriamente, uma vez ao mês e, extraordinariamente, 
sempre que necessário, e funcionará de acordo com o regimento interno, o qual definirá 
o quórum mínimo, respeitando a paridade.

Art. 22. A participação dos conselheiros no CMAS é de interesse público e relevante 
valor social e não será remunerada.

Art. 23. O controle social do SUAS no município efetivar-se-á por intermédio do 
Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS e das Conferências Municipais de 
Assistência Social, além de outros fóruns de discussão da sociedade civil. 

Art. 24. Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social, além daquelas previstas 
na Lei Orgânica da Assistência Social, Norma Operacional Básica - NOB-SUAS e 
Resoluções do Conselho Nacional de Assistência Social:

I - exercer a orientação e o controle do Fundo Municipal de Assistência Social;

II - elaborar, aprovar e publicar seu regimento interno;

III - convocar as Conferências Municipais de Assistência Social e acompanhar a 
execução de suas deliberações;

IV - aprovar a Política Municipal de Assistência Social, em consonância com as 
diretrizes das conferências de assistência social;

V - aprovar o Plano Municipal de Assistência Social, apresentado pelo órgão gestor da 
assistência social;

VI - aprovar o plano de capacitação, elaborado pelo órgão gestor;

VII - acompanhar o cumprimento das metas nacionais, estaduais e municipais do Pacto 
de Aprimoramento da Gestão do SUAS;

VIII - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão do Programa Bolsa Família-PBF;

IX - normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e privada 
no campo da assistência social de âmbito local;

X - apreciar e aprovar informações da Secretaria Municipal de Assistência Social 
inseridas nos sistemas nacionais e estaduais de informação referentes ao planejamento 
do uso dos recursos de cofinanciamento e a prestação de contas;

XI - apreciar os dados e informações inseridas pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social, unidades públicas e privadas da assistência social, nos sistemas nacionais e 
estaduais de coleta de dados e informações sobre o sistema municipal de assistência 
social;

XII - alimentar os sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e informações 
sobre os Conselhos Municipais de Assistência Social;

XIII - zelar pela efetivação do SUAS no município;

XIV - zelar pela efetivação da participação da população na formulação da política e no 
controle da implementação;

XV - deliberar sobre as prioridades e metas de desenvolvimento do SUAS em seu âmbito 
de competência;

XVI - estabelecer critérios e prazos para concessão dos benefícios eventuais;

XVII - apreciar e aprovar a proposta orçamentária da assistência social a ser 
encaminhada pela Secretaria Municipal de Assistência Social em consonância com a 
Política Municipal de Assistência Social e com as diretrizes das conferências;

XVIII - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos, bem como os 
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ganhos sociais e o desempenho dos serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais do SUAS;

XIX - fiscalizar a gestão e execução dos recursos do Índice de Gestão Descentralizada 
do Programa Bolsa Família-IGD-PBF, e do Índice de Gestão Descentralizada do Sistema 
Único de Assistência Social -IGD-SUAS;

XX - planejar e deliberar sobre a aplicação dos recursos IGD-PBF e IGD-SUAS destinados 
às atividades de apoio técnico e operacional ao CMAS;

XXI - participar da elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e da Lei Orçamentária Anual no que se refere à assistência social, bem como do 
planejamento e da aplicação dos recursos destinados às ações de assistência social, 
tanto dos recursos próprios quanto dos oriundos do Estado e da União, alocados no 
FMAS;

XXII - aprovar o aceite da expansão dos serviços, programas e projetos socioassistenciais, 
objetos de cofinanciamento;

XXIII - orientar e fiscalizar o FMAS;

XXIV - divulgar, no Diário Oficial Municipal, ou em outro meio de comunicação, todas as 
suas decisões na forma de Resoluções, bem como as deliberações acerca da execução 
orçamentária e financeira do FMAS e os respectivos pareceres emitidos; 

XXV - receber, apurar e dar o devido prosseguimento as denúncias;

XXVI - estabelecer articulação permanente com os demais conselhos de políticas 
públicas setoriais e conselhos de direitos; 

XXVII - realizar a inscrição das entidades e organizações de assistência social;

XXVIII - notificar fundamentadamente a entidade ou organização de assistência social 
no caso de indeferimento do requerimento de inscrição;

XXIX - fiscalizar as entidades e organizações de assistência social; 

XXX - emitir resolução quanto às suas deliberações;

XXXI - registrar em ata as reuniões;

XXXII - instituir comissões e convidar especialistas sempre que se fizerem necessários; 
e

XXXIII - avaliar e elaborar parecer sobre a prestação de contas dos recursos repassados 
ao município.

Art. 25. O CMAS deverá planejar suas ações de forma a garantir a consecução das suas 
atribuições e o exercício do controle social, primando pela efetividade e transparência 
das suas atividades.

Parágrafo único: o planejamento das ações do conselho deve orientar a construção do 
orçamento da gestão da assistência social para o apoio financeiro e técnico às funções 
do Conselho. 

Seção II

Conferência Municipal de Assistência Social

 

Art. 26. A Conferência Municipal de Assistência Social é instância máxima de debate, 
de formulação e de avaliação da política pública de assistência social e definição de 
diretrizes para o aprimoramento do SUAS, com a participação de representantes do 
governo e da sociedade civil.

Art. 27. A realização da conferência municipal de assistência social deve observar as 
seguintes diretrizes:

I - divulgação ampla e prévia do documento convocatório, especificando objetivos e 
prazos;

II - garantia da diversidade dos sujeitos participantes inclusive de acessibilidade às 
pessoas com deficiência;

III - estabelecimento de critérios e procedimentos para a designação dos delegados 
governamentais e para a escolha dos delegados da sociedade civil;

IV - publicidade de seus resultados;

V - determinação do modelo de acompanhamento de suas deliberações; e

VI - articulação com a conferência estadual e nacional de assistência social.

Art. 28. A Conferência Municipal de Assistência Social será convocada ordinariamente 
a cada 04 (quatro) anos pelo Conselho Municipal de Assistência Social e 
extraordinariamente, a cada 2 (dois) anos, conforme deliberação da maioria dos 
membros do Conselho.

 

Seção III

Participação dos Usuários

 

Art. 29. É condição fundamental para viabilizar o exercício do controle social e garantir 
os direitos socioassistenciais o estímulo à participação e ao protagonismo dos 
usuários nos conselhos e conferências de assistência social.

Parágrafo único: os usuários são sujeitos de direitos e públicos da política de assistência 
social e os representantes de organizações de usuários são sujeitos coletivos 
expressos nas diversas formas de participação, nas quais esteja caracterizado o seu 
protagonismo direto enquanto usuário.

Art. 30. O estímulo à participação dos usuários pode se dar a partir de articulação com 
movimentos sociais e populares e de apoio à organização de diversos espaços tais 
como: fórum de debate, audiência pública, comissão de bairro, coletivo de usuários 

junto aos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais.

Parágrafo único: são estratégias para garantir a presença dos usuários, dentre outras, 
o planejamento do conselho e do órgão gestor, ampla divulgação do processo nas 
unidades prestadoras de serviços, descentralização do controle social por meio de 
comissões regionais ou locais.

 

Seção IV

Representação do Município 

Nas Instâncias de Negociação e Pactuação do SUAS

 

Art. 31. O município é representado nas Comissões Intergestores Bipartite – CIB e 
Tripartite – CIT, instâncias de negociação e pactuação dos aspectos operacionais de 
gestão e organização do SUAS, respectivamente, em âmbito estadual e nacional, pelo 
Colegiado Estadual de Gestores Municipais de Assistência Social – COEGEMAS e pelo 
Colegiado Nacional de Gestores Municipais de Assistência Social – CONGEMAS.

§1º O CONGEMAS e COEGEMAS constituem entidades sem fins lucrativos que 
representam as secretarias municipais de assistência social, declarados de utilidade 
pública e de relevante função social, onerando o município quanto a sua associação a 
fim de garantir os direitos e deveres de associado.

§2º O COEGEMAS poderá assumir outras denominações a depender das especificidades 
regionais

 

CAPÍTULO V

BENEFÍCIOS EVENTUAIS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E DOS PROJETOS DE ENFRENTAMENTO DA POBREZA.

 

Seção I

Benefícios Eventuais

 

Art. 32. Benefícios eventuais são provisões suplementares e provisórias prestadas aos 
indivíduos e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade 
temporária e calamidade pública, na forma prevista na Lei Nacional nº 8.742/1993.

Parágrafo único: não se incluem na modalidade de benefícios eventuais da assistência 
social as provisões relativas a programas, projetos, serviços e benefícios vinculados 
ao campo da saúde, da educação, da integração nacional, da habitação, da segurança 
alimentar e das demais políticas públicas setoriais.

Art. 33. Os benefícios eventuais integram organicamente as garantias do SUAS, 
devendo sua prestação observar:

I - não subordinação a contribuições prévias e vinculação a quaisquer contrapartidas;

II - desvinculação de comprovações complexas e vexatórias, que estigmatizam os 
beneficiários;

III - garantia de qualidade e prontidão na concessão dos benefícios;

IV - garantia de igualdade de condições no acesso às informações e à fruição dos 
benefícios eventuais;

V - ampla divulgação dos critérios para a sua concessão; e

VI - integração da oferta com os serviços socioassistenciais.

Art. 34. Os benefícios eventuais podem ser concedidos em forma de pecúnia, bens de 
consumo ou prestação de serviços.

Art. 35. O público alvo para acesso aos benefícios eventuais deverá ser identificado 
pelo município a partir de estudos da realidade social e diagnóstico elaborado com uso 
de informações disponibilizadas pela vigilância socioassistencial, com vistas a orientar 
o planejamento da oferta.

 

Seção II

Prestação de Benefícios Eventuais

 

Art. 36. Os benefícios eventuais devem ser prestados em virtude de nascimento, morte, 
vulnerabilidade temporária e calamidade pública, observadas as contingências de 
riscos, perdas e danos a que estão sujeitos os indivíduos e famílias.

Parágrafo único: os critérios e prazos para prestação dos benefícios eventuais devem 
ser estabelecidos por meio de Resolução do Conselho Municipal de Assistência Social, 
conforme prevê Lei Nacional nº 8.742/1993.

Art. 37. O Benefício prestado em virtude de nascimento deverá ser concedido:

I - à genitora que comprove residir no município;

II - à família do nascituro, caso a mãe esteja impossibilitada de requerer o benefício ou 
tenha falecido;

III - à genitora ou família que esteja em trânsito no município e seja potencial usuária 
da assistência social; e

IV - à genitora atendida ou acolhida em unidade de referência do SUAS.

Parágrafo único: o benefício eventual por situação de nascimento poderá ser 
concedido nas formas de bens de consumo, conforme a necessidade do requerente e 
disponibilidade da administração pública.
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Art. 38. O benefício prestado em virtude de morte deverá ser concedido com o objetivo 
de reduzir vulnerabilidades provocadas por morte de membro da família e tem por 
objetivo atender as necessidades urgentes da família para enfrentar vulnerabilidades 
advindas da morte de um de seus provedores ou membros.

Parágrafo único: o benefício eventual por morte poderá ser concedido conforme a 
necessidade do requerente e o que indicar o trabalho social com a família.

Art. 39. O benefício prestado em virtude de vulnerabilidade temporária será destinado 
à família ou ao indivíduo visando minimizar situações de riscos, perdas e danos, 
decorrentes de contingências sociais, e deve integrar-se à oferta dos serviços 
socioassistenciais, buscando o fortalecimento dos vínculos familiares e a inserção 
comunitária.

Parágrafo único: o benefício será concedido na forma bens de consumo, em 
caráter temporário, sendo o seu valor e duração definidos de acordo com o grau de 
complexidade da situação de vulnerabilidade e risco pessoal das famílias e indivíduos, 
identificados nos processo de atendimento dos serviços.

Art. 40. A situação de vulnerabilidade temporária caracteriza-se pelo advento de riscos, 
perdas e danos à integridade pessoal e familiar, assim entendidos:

I - riscos: ameaça de sérios padecimentos;

II - perdas: privação de bens e de segurança material; e

III - danos: agravos sociais e ofensa.

Parágrafo único: os riscos, perdas e danos podem decorrer de:

I - ausência de documentação;

II - necessidade de mobilidade intraurbana para garantia de acesso aos serviços e 
benefícios socioassistenciais;

III - necessidade de passagem para outra unidade da federação, com vistas a garantir a 
convivência familiar e comunitária;

IV - ocorrência de violência física, psicológica ou exploração sexual no âmbito familiar 
ou ofensa à integridade física do indivíduo;

V - perda circunstancial ocasionada pela ruptura de vínculos familiares e comunitários;

VI - processo de reintegração familiar e comunitária de pessoas idosas, com deficiência 
ou em situação de rua, crianças, adolescentes, mulheres em situação de violência e 
famílias que se encontram em cumprimento de medida protetiva; e

VII - ausência ou limitação de autonomia, de capacidade, de condições ou de meios 
próprios da família para prover as necessidades alimentares de seus membros.

Art. 41. Os benefícios eventuais prestados em virtude de desastre ou calamidade 
pública se constituem provisão suplementar e provisória de assistência social para 
garantir meios necessários à sobrevivência da família e do indivíduo, com o objetivo de 
assegurar a dignidade e a reconstrução da autonomia familiar e pessoal.

Art. 42. As situações de calamidade pública e desastre se caracterizam por eventos 
anormais, decorrentes de baixas ou altas temperaturas, tempestades, enchentes, 
secas, inversão térmica, desabamentos, incêndios, epidemias, os quais causem sérios 
danos à comunidade afetada, inclusive à segurança ou à vida de seus integrantes, e 
outras situações imprevistas ou decorrentes de caso fortuito.

Parágrafo único: o benefício será concedido na forma de pecúnia ou serviços ou bens 
de consumo, em caráter provisório e suplementar, sendo estabelecido de acordo com o 
grau de complexidade do atendimento de vulnerabilidade e risco pessoal das famílias 
e indivíduos afetados.

Art. 43. Por ato normativo editado pelo Poder Executivo Municipal disporá sobre os 
procedimentos e fluxos de oferta na prestação dos benefícios eventuais.

Seção III

Recursos Orçamentários Para Oferta de Benefícios Eventuais

 

Art. 44. As despesas decorrentes da execução dos benefícios eventuais serão providas 
por meio de dotação orçamentárias do Fundo Municipal de Assistência Social.

Art. 45. Os benefícios eventuais serão constituídos das seguintes receitas:

I - receitas decorrentes de dotações orçamentárias próprias ou vinculadas;

II - doações, os auxílios, as contribuições e os legados destinados ao fundo por pessoa 
física ou jurídica, nacional ou estrangeira;

III - rendimentos provenientes de depósitos bancários e aplicações financeiras, 
observada a legislação pertinente; e

IV - recursos provenientes de repasses e/ou cofinanciamento estadual e federal.

Parágrafo único: as despesas com benefícios eventuais devem ser previstas anualmente 
na Lei Orçamentária Anual do Município – LOA.

 

Seção IV

Serviços

 

Art. 46. Serviços socioassistenciais são atividades continuadas que visem à melhoria 
de vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem 
os objetivos, princípios e diretrizes estabelecidas na Lei Nacional nº 8.742/1993, e na 
tipificação nacional dos serviços socioassistenciais.

 

Seção V

Programas de Assistência Social

 

Art. 47. Os programas de assistência social compreendem ações integradas e 
complementares com objetivos, tempo e área de abrangência definidos para qualificar, 
incentivar e melhorar os benefícios e os serviços assistenciais, conforme legislação 
vigente.

§1º Os programas e projetos serão definidos pelo órgão gestor, aprovados pelo pleno do 
Conselho Municipal de Assistência Social, obedecidas a Lei Nacional nº 8.742/1993, e 
as demais normas gerais do SUAS, com prioridade para a inserção profissional e social.

§2º Os programas voltados para o idoso e a integração da pessoa com deficiência 
serão devidamente articulado com o beneficio de prestação continuada estabelecido 
na Lei Nacional nº 8.742/1993.

§3º Os programas e projetos serão planejados e elaborados pelos profissionais que 
compõem a equipe técnica de referência do Sistema Único de Assistência Social, 
obedecidos aos objetivos e princípios que regem as Políticas Nacional, Estadual e 
Municipal de Assistência Social em vigor. 

§4º Os programas e projetos municipais serão executados com recursos orçamentários 
e financeiros previamente alocados na Secretaria Municipal de Assistência Social - 
SMAS e no Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS de Várzea Grande, por meio 
da LOA.

 

Seção VI

Projetos de Enfrentamento a Pobreza

 

Art. 48. Os projetos de enfrentamento da pobreza compreendem a instituição de 
investimento econômico-social à grupos populares, buscando subsidiar, financeira e 
tecnicamente, iniciativas que lhes garantam meios, capacidade produtiva e de gestão 
para melhoria das condições gerais de subsistência, elevação do padrão da qualidade 
de vida, a prestação do meio ambiente e sua organização social.

 

Seção VII

Relação com as Entidades e Organizações de Assistência Social

 

Art. 49. São entidades ou organizações de assistência social aquelas sem fins 
lucrativos que, isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento 
aos beneficiários abrangidos pela Lei Nacional nº 8.742/1993, bem como as que atuam 
na defesa e garantia de direitos.

Art. 50. As entidades e organizações de assistência social e os serviços, programas, 
projetos e benefícios socioassistenciais deverão ser inscritos no Conselho Municipal 
de Assistência Social para que obtenha a autorização de funcionamento no âmbito 
da Política Nacional de Assistência Social, observado os parâmetros nacionais de 
inscrição definidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social.

Parágrafo único: compete ao pleno do Conselho Municipal de Assistência Social 
realizar todas as etapas de análise do processo de inscrição, para o deferimento ou 
indeferimento da solicitação de entidades ou organizações de assistência social, bem 
como de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, o qual deverá 
ser manifestado por meio de resolução.

Art. 51. Constituem critérios para a inscrição das entidades ou organizações de 
Assistência Social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais:

I - executar ações de caráter continuado, permanente e planejado;

II - assegurar que os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais 
sejam ofertados na perspectiva da autonomia e garantia de direitos dos usuários;

III - garantir a gratuidade e a universalidade em todos os serviços, programas, projetos 
e benefícios socioassistenciais; e

IV - garantir a existência de processos participativos dos usuários na busca do 
cumprimento da efetividade na execução de seus serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais.

Art. 52. As entidades e organizações de assistência social no ato da inscrição junto ao 
CMAS devem demostrar e comprovar:

I - ser pessoa jurídica de direito privado, devidamente constituída;

II - aplicar suas rendas, seus recursos e eventual resultado integralmente no território 
nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais;

III - elaborar plano de ação anual;

IV - ter expresso em seu relatório de atividades:

a) finalidades estatutárias;

b) objetivos;

c) origem dos recursos;

d) infraestrutura; e

e) identificação de cada serviço, programa, projeto e benefício socioassistencial 
executado.

Parágrafo único: os pedidos de inscrição observarão as seguintes etapas de análise:

I - análise documental;
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II - visita técnica, quando necessária, para subsidiar a análise do processo;

III - elaboração do parecer da Comissão;

IV - pauta, discussão e deliberação sobre os processos em reunião plenária;

V - publicação da decisão plenária;

VI - emissão de comprovante; e

VII - notificação à entidade ou organização de Assistência Social por ofício.

 

CAPÍTULO VI

VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL

 

Art. 53. A Vigilância Socioassistencial deve ser realizada por intermédio da produção, 
sistematização, análise e disseminação de informações territorializadas, e ainda, 
dispor sobre:

I - as situações de vulnerabilidade e risco que incidem sobre as famílias e indivíduos, 
bem como os eventos de violação de direitos em determinados territórios; e

II - Tipo, volume e padrões de qualidade dos serviços, programas, projetos e benefícios 
ofertados pela rede socioassistencial. 

Parágrafo único: as informações territorializadas produzidas e sistematizadas pela 
vigilância socioassistencial, aliadas aos dados relativos à gestão dos casos inseridos 
no SUAS, fornecidos pelas equipes que atuam na execução das políticas públicas, 
ensejarão a determinação dos objetivos, com fixação de metas e indicadores de 
desempenho, que nortearão as ações da Política de Assistência Social no Município.

Art. 54. Constituem responsabilidades específicas do poder público na área de 
vigilância socioassistencial:

I - coordenar e manter o sistema de vigilância socioassistencial de Várzea Grande;

II - coordenar o desenvolvimento de estudos e pesquisas relativas à assistência 
social no âmbito municipal, para apoio efetivo às atividades de planejamento, gestão, 
monitoramento, avaliação e execução dos serviços socioassistenciais, imprimindo 
caráter técnico à tomada de decisão com vistas a subsidiar a consolidação da política 
de assistência social;

III - coordenar a elaboração do diagnóstico socioterritorial, e sua atualização a cada 
04 (quatro) anos, visando à construção e acompanhamento do plano municipal 
de assistência social, de forma participativa e coletiva identificando dinâmicas e 
diversidades sociais, econômicas, demandas e potencialidades dos territórios;

IV - colaborar com o Cadastro Único em âmbito municipal no planejamento das 
atividades pertinentes à inserção e à atualização de dados, nas informações 
e indicadores territorializados, nas listagens territorializadas das famílias em 
descumprimento de condicionalidades do Programa Bolsa Família, nas listagens 
territorializadas das famílias beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada e 
dos Benefícios Eventuais, que serão fornecidos sistematicamente às unidades da rede 
socioassistencial, especialmente aos CRAS, CREAS e CENTRO POP; 

V - estabelecer diretrizes para a realização da gestão do risco socioassistencial, 
consistentes na produção de informações geradas a partir das avaliações realizadas 
pelas equipes que integram as proteções sociais básica e especial responsáveis pela 
gestão dos casos inseridos no âmbito do Suas;

VI - manter processos de monitoramento dos fluxos e demandas da população 
em situação de rua incidentes no município, e em articulação com os demais 
municípios que abrangem a Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá, identificando 
responsabilidades e ações regionalizadas;

VII - planejar, coordenar e elaborar indicadores territoriais das situações de 
vulnerabilidade e risco pessoal e social que incidem, sobre famílias e pessoas nos 
diferentes ciclos de vida, considerando as diversidades socioterritoriais e socioculturais;

VIII - coordenar a divulgação de dados e disseminação de informações relativas ao 
SUAS aos usuários, trabalhadores, conselheiros, unidades públicas e entidades de 
assistência social, e como meio de subsidiar ações do CMAS e da gestão da Secretaria 
Municipal; 

IX - analisar as informações relativas às demandas, incidências de riscos e 
vulnerabilidades e as necessidades de proteção da população, características e 
distribuições da oferta da rede socioassistencial, integrando demanda e a oferta de 
acordo com os territórios de gestão definidos pela política de assistência social; e

X - utilizar os dados provenientes do sistema de notificação das violações de direitos 
sobre as situações de violência intrafamiliar, abuso ou exploração sexual de crianças 
e adolescentes, e sobre o trabalho infantil para monitorar a incidência e o atendimento 
das situações de risco pessoal e social pertinentes a assistência social.

Art. 55. Constituem responsabilidades específicas do poder público na área do 
monitoramento e avaliação do SUAS:

I - coordenar e executar o monitoramento e avaliação do SUAS enquanto instrumento 
de gestão, planejamento, mensuração da eficiência e da eficácia da política e controle 
social visando o aprimoramento do SUAS;

II - coordenar o processo de acompanhamento e avaliação da gestão, dos serviços, 
programas, projetos e benefícios socioassistenciais do SUAS verificando o processo 
de medição do alcance dos programas e serviços, através das metas estabelecidas, do 
público atendido e da demanda existente e do impacto social, através de análise dos 
objetivos dos serviços e as efetivas alterações na realidade sobre a qual se intervém; e

III - coordenar o processo de elaboração do Plano Municipal de Assistência Social, por 
meio de ações articuladas e intersetoriais com as áreas da gestão, proteção social, 
conselhos de direitos, usuários submetendo à aprovação do Conselho Municipal de 

Assistência Social.

 

CAPÍTULO VII

FINANCIAMENTO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

 

Art. 56. O financiamento da Política Municipal de Assistência Social é previsto e 
executado através dos instrumentos de planejamento orçamentário municipal, 
que se desdobram no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei 
Orçamentária Anual.

Parágrafo único: o orçamento da assistência social deverá ser inserido na Lei 
Orçamentária Anual, devendo os recursos alocados no Fundo Municipal de Assistência 
Social serem voltados à operacionalização, prestação, aprimoramento e viabilização 
dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais.

Art. 57. Caberá ao órgão gestor da assistência social responsável pela utilização 
dos recursos do respectivo Fundo Municipal de Assistência Social o controle e o 
acompanhamento dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, 
por meio dos respectivos órgãos de controle, independentemente de ações do órgão 
repassador dos recursos.

Parágrafo único: os entes transferidores deverão requisitar informações referentes à 
aplicação dos recursos oriundos do seu fundo de assistência social, para fins de análise 
e acompanhamento de sua boa e regular utilização.

 

Art. 58. Fica criado o Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, fundo público de 
gestão orçamentária, financeira e contábil, com objetivo de proporcionar recursos para 
cofinanciar a gestão, serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais.

Art. 59. Constituirão receitas do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS:

I - recursos provenientes da transferência dos fundos nacional e estadual de assistência 
social;

II - dotações orçamentárias do município e recursos adicionais que a Lei estabelecer no 
transcorrer de cada exercício;

III - doações, auxílios, contribuições, subvenções de organizações internacionais e 
nacionais, governamentais e não governamentais;

IV - receitas de aplicações financeiras de recursos do fundo, realizadas na forma da lei;

V - as parcelas do produto de arrecadação de outras receitas próprias oriundas de 
financiamentos das atividades econômicas, de prestação de serviços e de outras 
transferências que o Fundo Municipal de Assistência Social terá direito a receber por 
força da lei e de convênios no setor; 

VI - produtos de convênios firmados com outras entidades financiadoras;

VII - doações em espécie feitas diretamente ao Fundo; e 

VIII - outras receitas que venham a ser legalmente instituídas.

§1º A dotação orçamentária prevista para o Fundo Municipal de Assistência Social será 
automaticamente transferida para a sua conta, tão logo sejam realizadas as receitas 
correspondentes. 

§2º Os recursos que compõem o Fundo, serão depositados em instituições financeiras 
oficiais, em conta especial sobre a denominação – Fundo Municipal de Assistência 
Social – FMAS.

§3º As contas recebedoras dos recursos do cofinanciamento federal das ações 
socioassistenciais serão abertas pelo Fundo Nacional de Assistência Social.

Art. 60. O FMAS será gerido pela Secretaria Municipal de Assistência Social, sob 
orientação e fiscalização do Conselho Municipal de Assistência Social.

Parágrafo único: o orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS 
integrará o orçamento da Secretaria Municipal de Assistência Social.

Art. 61. Os recursos do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS serão aplicados 
em:

I - financiamento total ou parcial de programas, projetos e serviços de assistência social 
desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social ou por órgão conveniado;

II - em parcerias entre poder público e entidades ou organizações de assistência social 
para a execução de serviços, programas e projetos socioassistencial específicos;

III - aquisição de material permanente e de consumo e de outros insumos necessários 
ao desenvolvimento das ações socioassistenciais;

IV - construção reforma ampliação, aquisição ou locação de imóveis para prestação de 
serviços de assistência social;

V - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, 
administração e controle das ações de assistência social;

VI - pagamento dos benefícios eventuais, conforme o dispõe a Lei Nacional nº 
8.742/1993; e

VII - pagamento de profissionais que integrarem as equipes de referência, responsáveis 
pela organização e oferta daquelas ações, conforme percentual apresentado pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e aprovado pelo Conselho 
Nacional de Assistência Social – CNAS.

Art. 62. O repasse de recursos para as entidades e organizações de assistência social, 
devidamente inscritas no CMAS, será efetivado por intermédio do FMAS, de acordo com 
critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assistência Social, observando o 
disposto nesta Lei.
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CAPÍTULO XIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

 

Art. 63. Os instrumentos de gestão se caracterizam como ferramentas de planejamento 
nas três esferas de governo: União, Estados e município, tendo como parâmetro o 
diagnóstico social e os eixos de proteção social, básica e especial, sendo eles:

I - Plano Municipal de Assistência Social;

II - Orçamento da Assistência Social;

III - Gestão da informação, monitoramento e avaliação; e 

IV - Relatório Anual de Gestão.

Art. 64. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, como efeitos a partir de 1º 
de janeiro de 2025.

Art. 65. Revogam-se as disposições em contrário Lei Municipal nº 3.762/2012 e Lei 
Municipal Complementar 3.745/2012.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Várzea Grande, 26 de novembro de 2024.

KALIL SARAT BARACAT DE ARRUDA

Prefeito Municipal

LEI  Nº 5.345/2024  

Dispõe sobre alteração da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO de 2024 - Lei Municipal 
n° 5.206/2023, e dá outras providências.

KALIL SARAT BARACAT DE ARRUDA, Prefeito de Várzea Grande, Estado de Mato 
Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei 
Municipal:

Art. 1º Fica alterado o anexo II (anexo de metas fiscais – estimativa e compensação 
da renúncia de receita) da Lei Municipal nº. 5.206/2023, conforme anexo único desta 
Lei Municipal.

Art. 2º Esta Lei Municipal entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Várzea Grande, 26 de novembro de 2024.

KALIL SARAT BARACAT DE ARRUDA

Prefeito Municipal

Portaria de Pessoal

PORTARIA Nº1221/2024

O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o que consta da Lei Complementar nº 4.014/2014 e 4.293/2017, que “dispõem 
sobre a Carreira dos Profissionais de Desenvolvimento Econômico e Social e dá outras 
providências”:

RESOLVE:

Enquadrar a servidora da Prefeitura Municipal de Várzea Grande, Secretaria Municipal 
de Administração que possui carreira regida pelas Leis Complementares supracitadas, 
respectivamente, com cargo, classe e nível na carreira conforme descrito abaixo:

NÍVEL SUPERIOR

NOME CARGO DE 
ORIGEM CARGO / PERFIL DATA ADM C/H CLAS/ 

NÍVEL

MARIA LÚCIA DE 
MEDEIROS LACERDA 

DE OLIVEIRA
ARQUITETO

TÉCNICO DE DESENVOLVIMENTO 
ECONOMICO E SOCIAL – PERFIL - 

ARQUITETO
04.11.2013 40H C-04

Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, com efeitos financeiros a partir 
de 01.11.2024.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em Várzea Grande-MT, 08 
de novembro de 2024.

KALIL SARAT BARACAT DE ARRUDA

Prefeito Municipal

Secretarias

Procuradoria Geral do Município

Superintendência de Contratos e Convênios

Extrato de Termo Aditivo

EXTRATO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 304/2020

PARTES INTERESSADAS: O MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE, ESTADO DE MATO 
GROSSO, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ n. 03.507.548/0001-10 e, de outro lado, a Empresa 
AHARDS SISTEMAS S.A, sociedade por ações de capital fechado, inscrita no CNPJ 
n. 08.202.415/0001-50FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este Instrumento Contratual se 
encontra vinculado aos termos e condições do art. 57, II, §2º da Lei n. 8.666 de 21 
de junho de 1993, na justificativa exarada pela Secretaria gerenciadora do Contrato 
n. 304/2020, bem como nos demais documentos acostados ao Processo Gespro n. 
9996696/2024. OBJETO: Este Termo tem por objeto aditar a CLÁUSULA SEGUNDA 
– DO OBJETO, a CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, 
a CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO e a CLÁUSULA DÉCIMA – DA 
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO, referente a contratação de empresa para locação 
de solução para a Gestão do Ponto Eletrônico dos servidores públicos do Município 
de Várzea Grande - MT, compreendendo: equipamentos eletrônicos com biometria, 
leitores de proximidade e nobreak em conformidade com a portaria 373/2011 do MTE, 
com o respectivo software para Gestão do Ponto Eletrônico instalação, implantação, 
parametrização, manutenção, suporte técnico, conforme condições e quantidades 
estabelecidas no edital e seus respectivos anexos para atender às necessidade 
desta municipalidade. VALOR GLOBAL: Fica mantido para esta contratação o valor 
de R$ 443.822,40 (quatrocentos e quarenta e três mil, oitocentos e vinte e dois reais 
e quarenta centavos). UO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO FONTE: 0150. UO: 
SECRETARIA ASSISTÊNCIA SOCIAL FONTE: 0150. UO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
FONTE: 0150. UO: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO FONTE: 0150. UO: 
SECRETARIA DE GESTÃO FAZENDARIA FONTE: 0150. UO: SECRETARIA DO MEIO 
AMBIENTE FONTE: 0150. UO: SECRETARIA DE SAÚDE FONTE: 0150/0160. UO: 
PROCURADORIA GERAL FONTE: 0150. UO: SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS FONTE: 
0150. VIGÊNCIA: Fica prorrogado pelo período de 12 (doze) meses, o prazo de vigência 
do Contrato, contados a partir da data de seu vencimento [11/11/2024]. FISCAL DE 
CONTRATO: A fiscalização do Contrato dela decorrente, ficará a cargo dos seguintes 
servidores: A Secretaria Municipal de Administração que designa neste ato, na função 
de titular, o servidor MARCOS RODRIGUES DA SILVA, inscrito no CPF n. XXX.949.191-
XX; e, na função de suplente, o servidor DANIEL APARECIDO LIMA DE OLIVEIRA, inscrito 
no CPF n. XXX.490.751-XX; A Secretaria Municipal de Viação e Obras que designa 
neste ato, como Fiscal Titular, a servidora MARIA DO CARMO OLIVEIRA ARRUDA, 
inscrita no CPF n. XXX.828.681-XX, e como Fiscal Suplente, a servidora ROSANA 
PEREIRA FERREIRA, inscrita no CPF n. XXX.748.011-XX. A Secretaria Municipal de 
Gestão Fazendária que designa neste ato, como Fiscal Titular a servidora JOSIVANIA 
FRANCA SANTOS, inscrita no CPF n. XXX.039.432-XX, e como Fiscal Suplente o 
servidor FELIPE HENRIQUE ARAÚJO DE FRANÇA, inscrita no CPF n. XXX.403.321-XX. A 
Procuradoria Geral do Município que designa neste ato, como Fiscal Titular o servidor 
CARLOS MAGNO OTÁCIO DE OLIVEIRA, inscrito no CPF n. XXX.367.261-XX, e como 
Fiscal Suplente a servidora LUCIANA FRABRICIA ROSA BARROS, Matrícula n. 143290. 
A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Rural Sustentável que 
designa neste ato, como Fiscal a servidora a servidora MARCELLY DA SILVA SAMPAIO 
ARRUDA, inscrita no CPF n. XXX.579.981-XX, e como Fiscal Suplente ELZA MARIA 
MUNHOZ DOMINGOS, inscrita no CPF n. XXX.173.021-XX. A Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, Econômico e Turismo que designa neste ato, como Fiscal 
Titular o servidor VALDERI CARNEIRO DA SILVA, inscrito no CPF n. XXX.037.031-XX; 
como Fiscal Suplente a servidora ERICSSON LEONARDO SOARES DA SILVA, inscrito 
no CPF n. XXX.405.061-XX; A Secretaria Municipal de Saúde que designa neste ato, a 
servidora JÓDSON JUNIOR DE OLIVEIRA ASSUNÇÃO, inscrito no CPF n. XXX.576.901-
XX, e Fiscal Suplente, o servidor WALLISON PRADO DE ARRUDA, inscrito no CPF n. 
XXX.369.841-XX. A Secretaria Municipal de Assistência Social que designa neste ato, 
como Fiscal a servidora JOCILEIZE ALCÂNTARA RONDON E SILVA, inscrito no CPF 
n. XXX.927.031-XX; e como Fiscal Suplente a servidora GENI CORRELLO, inscrita no 
CPF n. XXX.401.671-XX. A Secretaria de Serviços Públicos e Mobilidade Urbana, que 
designa neste ato, como Fiscal o servidor CIDOMAR DE ARRUDA VELO, Matrícula 
n. 164988; e como Fiscal Suplente o servidor ADRIANO CESAR DA SILVA BARRETO, 
Matrícula n. 147724. A Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer que designa 
neste ato, como Fiscal a servidora ODINEIA TEREZINHA DO PRADO OLIVEIRA, Matrícula 
n. 143184, como Fiscal Suplente o servidor JONATAN LUCAS DA CONCEIÇÃO E SILVA, 
Matrícula n. 130278.
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DATA DE ASSINATURA: 24.10.2024

OSVALDO BOTELHO DE CMAPOS NETO

Secretaria de Administração

BRENO GOMES

Secretaria De Serviços Públicos

ANA CRISTINA VIEIRA E SILVA 

Secretaria De Assistência

JEAN LUCAS TEIXEIRA DE CARVALHO

Secretaria De Meio Ambiente

LUCINÉIA DOS SANTOS RIBEIRO

Secretaria De Gestão Fazendária

LUIZ CELSO MORAIS DE OLIVEIRA

Secretaria De Viação E Obras 

RICARDO AZEVEDO ARAÚJO

Secretaria De Desenvolvimento Urbano 

MARIA DAS GRAÇAS METELO

Secretaria De Saúde

JOMAS FULGÊNCIO DE LIMA JUNIOR

Procuradoria Geral 

AHARDS SISTEMAS S.A

Contratada

Secretaria Municipal de Administração

Superintendência de Gestão de Pessoas

Portaria

 

PORTARIA Nº. 1275/2024

 O Superintendente de Gestão de Pessoas da Secretaria Municipal de Administração, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 1° da Portaria Interna n° 
388/2020 de 08 de abril de 2020.

   RESOLVE:

 Art. 1° - Conceder com fundamento na redação original do art. 97 da Lei Municipal nº 
1.164/1991 que “Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos da Administração 
Direta, das Autarquias e das Fundações Públicas Municipais e dá outras Providências.” 
Licença Prêmio por Assiduidade a servidora abaixo relacionada:

SERVIDOR RAPHAELE TAYARAH ROCHA

MATRÍCULA 95815

CARGO Profissional De Nível Superior Do Sus -Fisioterapeuta 

PROCESSO N° 607318/2019

LICENÇA PRÊMIO 30 (trinta) dias

QÜINQÜÊNIO 01.08.2013/2018

PERÍODO DE GOZO 02.12.2024 à 31.12.2024

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em Várzea Grande - MT, 

26 de novembro de 2024.

Marcos Rodrigues da Silva

Superintendente de Gestão de Pessoas/SAD 

GBC 

Comunicado

Comunicado

Várzea Grande - MT, 21 de novembro de 2024.

A Comissão Permanente de Concurso de Várzea Grande, no uso de suas atribuições, 
faz saber a todos:

O (a) candidato (a) JOAO CARLOS DE QUEIROZ, 26142139 - SEJUS/MT aprovado (a) 
no Certame Público Municipal Edital n° 001/2017/PMVG, para o Cargo: Técnico de 

Suporte Administrativo Educacional – Perfil Técnico de Desenvolvimento Educacional 
Especializado, em 225°. Lugar foi convocado (a) através do Edital n° 03/2024/PMVG/
MT, para apresentação da documentação necessária para investidura no cargo.

 

Tendo 30 (trinta) dias de prazo no período compreendido entre 04/10/2024 a 
02/11/2024 para entrega de documentos, o (a) candidato (a) JOAO CARLOS DE 
QUEIROZ, compareceu à sede da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e 
Lazer, para protocolo e apresentação de documentos junto a Comissão Permanente de 
Concurso, exigidos no Edital de Convocação, porém apresentou certidão de distribuição 
de processos de 1° grau de Antecedentes Criminais da Justiça Estadual de caráter 
POSITIVA.

Em função do exposto acima, o (a) candidato (a) JOAO CARLOS DE QUEIROZ, teve a 
sua Nomeação e Posse CANCELADA.

 

Silvio Aparecido Fidelis

Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte e lazer

Marcos Rodrigues da Silva

Presidente da Comissão Permanente de Concurso

Superintendência de Licitação

Atos de Licitação

AVISO DE REVOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90033/2024

Processo Administrativo n.º 989212/2024

UASG: 989167

Objeto: Contratação de empresa capacitada em prestação de serviços técnicos 
visando a Execução de Projeto de Trabalho Social no Município de Várzea Grande – MT. 
O Município de Várzea Grande – MT, por intermédio da Secretaria Municipal de Viação 
e Obras, DECIDE pela REVOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90033/2024, nos 
termos do inciso II do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. O presente documente encontra-
se à disposição dos interessados no site: http://www.varzeagrande.mt.gov.br/. Várzea 
Grande - MT, 26 de novembro de 2024. 

Luiz Celso Morais de Oliveira

Secretário Municipal de Viação e Obras 

 AVISO DE PRORROGAÇÃO E EDITAL RETIFICADO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2024

PROCESSO Nº 947911/2024

O Município de Várzea, por intermédio Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF 
sob o nº. 11.364.895/0001-60 neste ato sendo representada pela Secretária Interina 
Maria das Graças Metelo, torna-se público para conhecimento de todos os interessados 
que fará realizar licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade de PREGÃO na 
forma ELETRÔNICA, modo de disputa “ABERTO” com critério de julgamento MENOR 
PREÇO POR LOTE, para aquisição de bens comuns. Pregoeiro designado pela Portaria 
GAB nº 61/2024, conforme descrição contida no Edital  Retificado Nº 34/2024 e seus 
Anexos. O objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICOS 
POR IMAGEM (TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA, ULTRASSONOGRAFIA E 
ANGIOTOMOGRAFIAS), COM COMODATO DE EQUIPAMENTOS E APARELHOS, 
INCLUINDO O PROCESSAMENTO E ANÁLISE DA IMAGEM, EMISSÃO DE LAUDOS 
ASSINADOS POR MÉDICOS ESPECIALISTAS MANUTENÇÃO, INSUMOS MÃO DE 
OBRA E MATERIAIS, EM REGIME DE 24 HORAS POR DIA, PARA ATENDIMENTO AOS 
PACIENTES DA REDE DE URGENCIA E EMERGENCIA DO MUNICIPIO DE VARZEA 
GRANDE. 

. A realização está prevista para o dia 13 de dezembro de 2024, às 10h00min (horário 
Brasília - DF). 

 O Edital completo está à disposição dos interessados nos seguintes sites: www.
bllcompras.org.br e www.varzeagrande.mt.gov.br.

Várzea Grande – MT, 26 de novembro de 2024.

Maria das Graças Metelo 

Secretária Interina Municipal de Saúde /SMSVG

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº. 36/2024 – Processo n° 995372/2024. 
A Prefeitura Municipal de Várzea Grande – MT, INFORMA, que realizará licitação na 
modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, do tipo Menor Preço por Item, no dia 
10/12/2024 às 10h30min, horário de Brasília, na plataforma da LICITANET, visando 
Registro de Preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios: carnes, 
peixes, hortifrutigranjeiros e estocáveis, pães, leites para atender as necessidades 
das Secretarias de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, Assistência Social e Saúde do 
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Município Várzea Grande/MT- MT. O Edital completo está disponível em http://www.
varzeagrande.mt.gov.br e www.licitanet.com.br. O Edital completo está à disposição 
dos interessados gratuitamente nos seguintes sites: www.licitanet.com.br e www.
varzeagrande.mt.gov.br. Várzea Grande/MT, 22 de novembro de 2024. Silvio Aparecido 
Fidelis – Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer.

RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 65/2024 Processo nº 1002753/2024. 
Objeto: Termo de Fomento para execução do Projeto “TRANSFORMANDO VIDAS”, 
através de atividades pautadas em experiências lúdicas, culturais e esportivas no 
município de Várzea Grande/MT, formalizado pela Prefeitura Municipal de Várzea 
Grande – MT/ Secretaria Municipal de Secretaria de Assistência Social, com a 
Associação Várzea-grandense Madre Tereza de Calcutá - CNPJ: 10.846.8210001-05, 
com vigência será de 05 (cinco) meses, e cujo valor global de R$ 113.478,24 (cento 
e treze mil, quatrocentos e setenta e oito reais e vinte e quatro centavos), que será 
repassado em 1 (uma) única parcela conforme plano de ação 2024. Várzea Grande, 26 
de novembro de 2024. Ana Cristina Vieira e Silva – Secretária Municipal de Assistência 
Social.

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº. 35/2024 – Processo n° 1004709/2024. 
O Município de Várzea Grande, através da Secretaria Municipal de Administração, 
torna público para conhecimento de todos os interessados que fará realizar licitação, 
na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS com 
critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, objetivando o Registro de Preços para 
futura e eventual contratação de empresa especializada em fornecimento de refeições 
preparadas, de qualidade, contemplando as três principais refeições diárias, sendo 
elas desjejum, almoço e jantar, para os servidores da prefeitura municipal de várzea 
grande - MT, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, a ser 
realizada no dia 09 de dezembro de 2024, às 10:30 horas (horário de Cuiabá), através da 
LICITANET (www.licitanet.com.br) que será conduzido neste processo pela pregoeira 
oficial, Sra. Hellen de Pinho Hortence, designada pela Portaria Nº 344/2023. O Edital 
completo está à disposição dos interessados gratuitamente nos seguintes sites: www.
licitanet.com.br e www.varzeagrande.mt.gov.br. Várzea Grande/MT, 14 de novembro de 
2024. Osvaldo Botelho de Campos Neto – Secretário Municipal de Administração.

Secretaria Municipal de Saúde

Portaria

PORTARIA GAB/SMS/VG Nº 309, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024.

“Dispõe sobre a relação nominal dos servidores públicos da Secretaria Municipal de 
Saúde em gozo regulamentar de férias.”

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela legislação, em especial, o artigo 79, inciso I, da Lei Orgânica 
do Município;

RESOLVE:

Conceder Férias regulamentares, de acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos 
de Várzea Grande, Lei Complementar nº 1.164/1991 que dispõe em seu artigo 85, aos 
servidores da Secretaria Municipal de Saúde abaixo relacionados: 

LOTAÇÃO: NÍVEL CENTRAL

MAT. NOME DO (A) 
SERVIDOR (A) VÍNCULO CARGO PERÍODO 

AQUISITIVO PERÍODO DE GOZO

132637 ODAIR GUSMAO 
DA SILVA EFETIVO MOTORISTA 2022/2023

02/12/2024 A 
16/12/2024

(15 DIAS)

LOTAÇÃO: UNIDADE ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA BINOCA MARIA DA COSTA

MAT. NOME DO (A) 
SERVIDOR (A) VÍNCULO CARGO PERÍODO 

AQUISITIVO PERÍODO DE GOZO

100922
LEDI INALDA 

MACHADO DE 
MENDONÇA

ESTATUT. 
PERMANENTE

ACS - AGENTE 
COMUNITARIO DE 

SAUDE
2021/2022

20/12/2024 A 
18/01/2025

(30 DIAS)

Várzea Grande, 26 de novembro de 2024.

Maria das Graças Metelo

Secretária Interina de Saúde SMS/VG

Conselhos

Conselho Municipal de Assitência Social

Procedimento Administrativo

Ata de Reunião

ATA 011/2024

PLENÁRIA ORDINARIA RELIZADA EM 07/11/2024

 O Conselho Municipal de Assistência Social de Várzea Grande, representado 
por seu Conselheiro Presidente Jovanil Flores da Silva e os demais conselheiros 
presentes, realizou no dia 07 de Novembro do ano corrente a 11º Plenária Ordinária, 
na sede da Secretaria de Assistência Social de Várzea Grande, situado na Avenida 
Castelo Branco, nº 2500, bairro Água limpa, com o telefone 6536883005 e e-mail: 
conselhocmasvg2023@gmail.com. A Plenária iniciou com a presença dos seguintes 
conselheiros: Jovanil Flores da Silva Presidente do conselho, Audinéia Maria da Silva 
Oliveira representante do governo, Taynara Moraes Humbelino de Jesus de barros 
representante da sociedade civil, Maria Domingas da Silva Assunção representante da 
sociedade civil, Bernadete Antunes Miranda representante do governo, Marize Gonçalina 
Curvo Rondon representante do governo, Carine Muller de Barros representante da 
sociedade civil, Aparecida Gomes Torres representante da sociedade civil, Alessandro 
Ferreira da Silva como visitante Na Primeira Pauta: Fica aprovado a Lei Orçamentária 
Anual de 2025 – LOA, por unanimidade do pleno após toda discussão e apresentação 
da referida Lei Segunda Pauta: fica protocolado com a comissão de visita a solicitação 
de inscrição da APAE-VG Terceira Pauta: fica protocolado com a comissão de visita a 
solicitação de inscrição da instituição Associação Santa Monica das Irmãs Agostinas 
Servas de Jesus e Maria Quarta Pauta: O parecer conclusivo sobre a visita a instituição 
Associação Cristo Rei do Universo, fica reprovado a solicitação devido a comissão de 
visita comparecer ao local de funcionamento da instituição e se encontrar em fase de 
adequação e o serviço ofertado estar suspenso, ficando assim a critério da instituição 
uma nova solicitação de inscrição para que seja reavaliada pelo pleno assim que as 
atividades retornarem.

Administração Indireta

Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de Várzea Grande

Portaria

PORTARIA 244/2024

Dispõe sobre a concessão de férias à servidora VÂNIA CRISTINA DA SILVA PIRES LINO 
e dá outras providências.

 O Presidente do Instituto de Seguridade Social dos Servidores Municipais de Várzea 
Grande – PREVIVAG, no uso de sua atribuição legal;

RESOLVE:

Art. 1° - Conceder 04 (quatro) dias de férias regulamentares referentes ao período 
aquisitivo 2023/2024, a partir de 26/11/2024, à servidora VÂNIA CRISTINA DA SILVA 
PIRES LINO, cargo de Analista da Previdência do Instituto de Seguridade Social dos 
Servidores Municipais de Várzea Grande – PREVIVAG.

Várzea Grande/MT, 25 de novembro de 2024.

Juarez Toledo Pizza

PRESIDENTE
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Acesse o Portal do Diário Oficial Eletrônico de Várzea Grande
https://diario.varzeagrande.mt.gov.br/

ORIENTAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO

Os órgãos da Administração Direta e Indireta 
do Poder Executivo Municipal de Várzea Grande 
encaminharão suas respectivas matérias direta-
mente pelo Portal do Diário Oficial Eletrônico,  
até as 18h.

HINO NACIONAL
Letra de Joaquim Osório Duque Estrada e música de Francisco Manoel da Silva

Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,

E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,

Em teu seio, ó Liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,

Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

Gigante pela própria natureza,
És belo, és forte, impávido colosso,

E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada, Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada, Brasil!

Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,

Fulguras, ó Brasil, florão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;

“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,

E diga o verde-louro desta flâmula
Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um filho teu não foge à luta,

Nem teme, quem te adora, a própria morte!

Terra adorada Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,

Brasil!

Salve tu Várzea Grande garrida,
Berço heróico de um povo tenaz

Dessa gente apegada na lida
Na qual forja o progresso e a paz.

Salve o preso, o viril Brigadeiro
E o soldado – oriundo do passado

Forte gente que aqui veio primeiro
E fundou este cantinho abençoado...

Novas luzes se acendem
Novas metas já pretendem

A conquista é magistral...
Depois da jornada bruta,
Um bravo povo foi à luta
E fez a urbe industrial...

Como a flor que na várzea crescia,
Uma igreja pequena surgiu
A de Nossa Senhora da Guia

Tradição que o PODER garantiu.

Lá no TREVO DO ZERO, dois braços
Escreveram o V da vitória:

É o asfalto invadindo outros espaços
Rico evento inserido em nossa história.

Novas luzes se acendem
Novas metas já pretendem

A conquista é magistral...
Depois da jornada bruta,
Um bravo povo foi à luta
E fez a urbe industrial...

Salve TERRA QUERIDA e bendita,
Onde o céu quase sempre é um anil

Salve minha cidade bonita
VÁRZEA GRANDE favorita

Pedacinho do BRASIL.

HINO DE VÁRZEA GRANDE 
Letra: Ubaldo Monteiro

Música: Capitão de Polícia Militar do Estado de Mato Grosso - PMMT Arcelino Alves Ferreira

HINO DE MATO GROSSO
Decreto Nº 208 de 05 de setembro de 1983

Letra de Dom Francisco de Aquino Corrêa e música do maestro Emílio Heine
Limitando, qual novo colosso,
O ocidente do imenso Brasil,

Eis aqui, sempre em flor,
 Mato Grosso,Nosso berço glorioso 

e gentil!

Eis a terra das minas faiscantes,
Eldorado como outros não há

Que o valor de imortais
 bandeirantes

Conquistou ao feroz Paiaguás!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!
Chova o céu dos seus dons o

 tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Terra noiva do Sol! Linda terra!
A quem lá, do teu céu todo azul,

Beija, ardente, o astro louro, na serra
E abençoa o Cruzeiro do Sul!

No teu verde planalto escampado,
E nos teus pantanais como o mar,
Vive solto aos milhões, o teu gado,
Em mimosas pastagens sem par!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Hévea fina, erva-mate preciosa,
Palmas mil, são teus ricos florões;
E da fauna e da flora o índio goza,

A opulência em teus virgens sertões.

O diamante sorri nas grupiaras
Dos teus rios que jorram, a flux.

A hulha branca das águas tão claras,
Em cascatas de força e de luz!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Dos teus bravos a glória se expande
De Dourados até Corumbá,

O ouro deu-te renome tão grande,
Porém mais nosso amor te dará!

Ouve, pois, nossas juras solenes
De fazermos em paz e união,

Teu progresso imortal como a fênix
Que ainda timbra o teu nobre 

brasão!

Salve, terra de amor, terra de ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!


